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CBTU
	MINISTÉRIO DAS CIDADES

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS


PREÂMBULO 

RDC NA FORMA ELETRÔNICA Nº 004-2018/GALIC/CBTU-AC

Protocolo 18748/2017

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, por meio da Gerência Geral de Licitação, sediada na Praça Procópio Ferreira, 86 – Centro, Rio de Janeiro – RJ realizará licitação destinada à contratação dos serviços para execução de 02 (duas) pontes ferroviárias em estrutura metálica, com 100 e 90 metros de extensão, sobre o rio Pirapama, no trecho entre as estações Cajueiro Seco e Cabo, bem como a demolição de via em uma extensão de 100 metros e posterior implantação de nova via com aproximadamente 150 metros de extensão em ambos os lados das pontes, do Sistema de Trens Urbanos de Recife-CBTU/STU-REC, conforme descrito no Termo de Referência e em conformidade com as especificações contidas em projeto e documentos em anexo a este edital, com fundamento legal no inciso IV, do art. 1º, da Lei nº 12.462, de 04 de agosto de 2011, regulamentada pelo Decreto nº 7.581, de 11/10/2011, que versa sobre o Regime Diferenciado de Contratação – RDC, e ainda com base no Decreto nº 7.888 de 15/01/2013 que estabelece a exigência de aquisições serviços nacionais nas ações de mobilidade urbana do PAC, bem como a Lei Complementar nº 123 de 2006, o Decreto nº 8.538/ 2015, a Instrução Normativa nº 02/2010/SLTI/MPOG, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/1993, nos casos expressamente previstos na Lei nº 12.462/2011.
Valor estimado: R$ 25.053.022,83 (vinte e cinco milhões, cinquenta e três mil, vinte e dois reais e oitenta e três centavos);
Critério de julgamento: Maior desconto.
Data da sessão: 14 de agosto de 2018
Horário: 10:00 h (horário de Brasília);
Local: Portal de Compras do Governo Federal– www.comprasgovernamentais.gov.br
O modo de Disputa é o Combinado - Fechado/Aberto

Para execução do contrato será adotado o regime de execução indireta empreitada por preço global.
A contratada deverá apresentar garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, conforme Minuta de Contrato.

O Edital estará à disposição dos interessados no endereço eletrônico acima citado e ainda na Praça Procópio Ferreira, nº 86, 4º andar, sala 408, Centro, Rio de Janeiro, RJ. Gerência Geral de Licitação nos horários de 09:00h às 12:00h e das 13:30 às 17:30h, pelo telefone (21)3733-3187 ou e-mail robertoc@cbtu.gov.br
Rio de Janeiro, 04 de julho de 2018
______________________________________

GERÊNCIA GERAL DE LICITAÇÃO
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CBTU
	MINISTÉRIO DAS CIDADES

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS


EDITAL DE LICITAÇÃO

RDC NA FORMA ELETRÔNICA Nº 004-2018/GALIC/CBTU-AC

A Companhia Brasileira de Trens Urbanos – CBTU, mediante Comissão Especial de Licitação, de acordo com o disposto na Lei nº 12.462 de 04/08/2011, regulamentada pelo Decreto nº 7.581, de 11/10/2011, torna pública, para conhecimento dos interessados, a abertura de licitação, destinada à contratação dos serviços para execução de 02 (duas) pontes ferroviárias em estrutura metálica, com 100 e 90 metros de extensão, sobre o rio Pirapama, no trecho entre as estações Cajueiro Seco e Cabo, bem como a demolição de via em uma extensão de 100 metros e posterior implantação de nova via com aproximadamente 150 metros de extensão em ambos os lados da ponte, do Sistema de Trens Urbanos de Recife-CBTU/STU-REC, conforme descrição no Termo de Referência e anexos.

Integram o instrumento convocatório, como anexos:

· ANEXO I –
TERMO DE REFERÊNCIA;
· ANEXO II –
MINUTA DE CONTRATO;

· ANEXO III –      PLANILHA DO VALOR ESTIMADO;

· ANEXO  IV -      PLANILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS;

· ANEXO   V -      MODELO DE CRONOGRAMA;

· ANEXO  VI -      LISTA DOS DOCUMENTOS DO PROJETO EXECUTIVO;

· ANEXO VII -     MODELO DE CARTA FIANÇA
· ANEXO VIII -
MODELO DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO PERCENTUAL DOS BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS – BDI E DOS ENCARGOS SOCIAIS - ES

1. OBJETO 

1.1 Contratação dos serviços para execução de 02 (duas) pontes ferroviárias em estrutura metálica, com 100 e 90 metros de extensão, sobre o rio Piripama, no trecho entre as estações Cajueiro Seco e Cabo, bem como a demolição de via em uma extensão de 100 metros e posterior implantação de nova via com aproximadamente 150 metros de extensão em ambos os lados das pontes, do Sistema de Trens Urbanos de Recife-CBTU/STU-REC, conforme descrito no Termo de Referência e em conformidade com as especificações contidas em projeto e documentos em anexo a este edital, com fundamento legal no inciso IV, do art. 1º, da Lei nº 12.462, de 04 de agosto de 2011, regulamentada pelo Decreto nº 7.581, de 11/10/2011, que versa sobre o Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, e ainda com base no Decreto nº 7.888 de 15/01/2013 que estabelece a exigência de aquisições e serviços nacionais nas ações de mobilidade urbana do PAC, de acordo com as exigências e demais condições e especificações expressas neste Edital e em seus Anexos.
2. FORMA DE EXECUÇÃO, ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME, ORÇAMENTO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, FONTE DE RECURSOS
2.1.
Forma eletrônica, por meio de sessão pública. 

2.2.
Endereço eletrônico: http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
2.3.
Data: 14 de agosto de 2018
2.4.
Horário: 10:00 h (horário de Brasília);
2.5.
UASG: 275068 

2.6.
Valor estimado: R$ 25.053.022,83 (vinte e cinco milhões, cinquenta e três mil, vinte e dois reais e oitenta e três centavos);
2.7.
Critério de Julgamento: MAIOR DESCONTO percentual sobre o valor total estimado. 

2.8.
Fonte de Recurso: 100
2.8.1
Classificação Programática nº 15453204810SS0005 
2.8.2
Elemento de despesa 449051

2.8.3
Plano Interno: MCID00125CM 
3. MODO DE DISPUTA 

3.1
Combinado - Fechado/Aberto – Compõe-se de duas etapas, sendo a primeira eliminatória. São elas:
3.1.1.
1ª Etapa: Modo fechado / Classificação das Propostas – Os licitantes deverão cadastrar suas propostas até a data e hora da abertura da Sessão Pública indicada. Serão classificadas para a etapa subsequente (aberta) as três melhores propostas ou mais no caso de empate. As demais propostas serão eliminadas, conforme disciplinado nos artigos 23 e 24 do Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011; 
3.1.2.
2ª Etapa: Modo aberto / Envio de lances – Os licitantes classificados enviarão lances sucessivos e crescentes. 

4. CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO PARA CADA ETAPA DA DISPUTA 

4.1. Serão classificadas para etapa subsequente as propostas que atenderem aos itens do Edital. 

4.2. Serão aceitos lances intermediários durante a disputa aberta, conforme art. 20 do Decreto nº 7.581/2011.
5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NESTA LICITAÇÃO

5.1. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação: 

5.1.1
Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

5.1.2
Empresa suspensa de licitar e contratar com a Administração Pública; 

5.1.3
Empresa com decretação de falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial; 

5.1.4
Empresa submetida a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução; 

5.1.5.
Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, pertençam, ainda que parcialmente, de empresa do mesmo grupo, ou em mais de uma empresa, que esteja participando desta licitação; 

5.1.5.1
Caso constatada tal situação, ainda que a posteriori, a empresa licitante será desclassificada, ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas em Lei. 

5.1.6
Empresa cujo objeto social seja incompatível com o objeto deste Edital; 

5.1.7
Ocupante de cargo em comissão da CBTU ou responsável pela licitação;
5.1.8
Empresas estrangeiras, com base no art. 1º, inciso II do Decreto nº 7.888 de 15/01/2013. 

5.2
Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma PROPOSTA DE PREÇOS.
5.3
A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

5.4
Credenciamento para participar do certame eletrônico: 

5.4.1
O credenciamento dar-se-á pela utilização de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

5.4.2
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao RDC, na forma eletrônica. 

5.4.3
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à CBTU responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.4.4
Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Edital e seus Anexos, poderá participar desta licitação: 

5.4.4.1.
Qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País e que atenda às exigências deste Edital e seus Anexos; 

5.4.4.2
Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, devendo ser apresentada a comprovação do compromisso público ou documento particular, registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; 
5.4.4.2.1 Fica vedada a participação de profissional em mais de uma empresa, ou em mais de um consórcio, assim como a participação em uma empresa e em um consórcio concomitante, tendo em vista a regra acima mencionada.  

5.4.4.2.2.
A pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela declaração de inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentados; 

5.4.4.2.3.
As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar, além dos demais documentos exigidos neste edital, compromisso de constituição do consórcio, por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, discriminando a empresa líder, estabelecendo responsabilidade solidária com a indicação do percentual de responsabilidade de cada consorciada bem como a etapa da participação na execução dos serviços, objeto da presente licitação; 

5.4.4.2.4.
O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto licitatório até sua aceitação definitiva; 

5.4.4.2.5.
Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação, sem a prévia aprovação por escrito pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos; 

5.4.4.2.6.
Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição e o Registro do Consórcio, registrado no CREA ou Conselho Profissional Competente, aprovado por quem tenha legitimidade em cada uma das empresas. O Contrato de consórcio deverá observar, além dos dispositivos legais e da cláusula de responsabilidade solidária, as cláusulas deste Edital, especialmente as constantes deste subitem;
5.4.4.2.7
Todos os documentos de habilitação deverão ser apresentados individualmente pelos participantes do consórcio. Para efeito da qualificação técnica, será admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado.  Para efeito da qualificação econômico-financeira, é permitido o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação.
5.4.4.2.8.
Toda a documentação contida na proposta deverá ser assinada de forma a vincular solidariamente todos os participantes do consórcio.
5.4.5.
Será permitida a subcontratação de parte da obra ou dos serviços de engenharia.

5.4.5.1
A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante à CBTU quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.

5.4.5.2
No caso de haver subcontratada(s), a CONTRATADA deverá apresentar a documentação da(s) subcontratada(s) que comprove a sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação técnica necessária à execução da parcela ou do serviço subcontratado.

5.4.6.
No caso de participação de empresas em consórcio, o credenciamento e a operação do sistema eletrônico devem ser realizados pela empresa líder do consórcio. 

6 REGRA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS / FORMULAÇÃO DE LANCES / ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

6.1.
O licitante deve atender integralmente aos itens do Termo de Referência. 

6.2.
O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.3.
Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do RDC, na forma eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Presidente da Comissão de Licitação, pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4.
A participação no RDC eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e de senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de desconto no valor total do item/objeto.

6.5.
Após a divulgação do edital, no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição detalhada e o DESCONTO OFERTADO até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico – www.comprasgovernamentais.gov.br - quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

6.6.
No momento da elaboração e envio da proposta o licitante deverá manifestar por meio do sistema eletrônico as seguintes declarações: 

6.6.1.
No caso de Microempresa – ME ou de Empresa de Pequeno Porte - EPP, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, declarando que a Empresa está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar;
6.6.2.
De que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

6.6.3.
De que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

6.6.4.
De que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; 

6.6.5.
De Elaboração Independente de Proposta.
6.7.
As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas pelo Presidente da Comissão de Licitação, na fase de habilitação, quando serão impressas e anexadas aos autos do processo. No entanto, os licitantes não se eximem de posterior envio por meio de mensagem eletrônica, caso seja solicitado. 

6.8.
Nos casos de emissão de declaração falsa, o licitante estará sujeito à tipificação no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos artigos 90 e 93 da Lei nº 8.666/93, além de ser punido administrativamente, conforme as sanções previstas no presente Edital. 

6.9.
Ao cadastrar sua proposta no sítio do Sistema Comprasnet  (http://www.comprasgovernamentais.gov.br) o licitante deverá fazer a descrição detalhada do objeto. Para o detalhamento deverá ser utilizado o campo “Descrição detalhada do objeto ofertado”. 

6.10
Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

6.11
A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

6.12.
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

6.13.
O desconto proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante.
6.14.
A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública. 

6.15.
Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Presidente da Comissão de Licitação.

6.16.
Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

6.17.
As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

6.18.
A abertura da sessão pública deste RDC, conduzida pelo Presidente da Comissão de Licitação, ocorrerá na data e na hora indicadas neste Edital.

6.19.
Durante a sessão pública, a comunicação entre o Presidente da Comissão de Licitação e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, via “Chat”, em campo próprio do sistema eletrônico. Não será aceito nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou mensagem eletrônica. 

6.20.
Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do RDC, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.21.
O Presidente da Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

6.22.
Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

6.23.
Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e percentual consignados no registro de cada lance. 

6.24.
O licitante somente poderá oferecer lance superior ao maior desconto por ele ofertado durante o certame registrado no sistema.
6.25.
Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do maior desconto registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do licitante. 

6.26.
Os lances apresentados, e levados em consideração para efeito de julgamento, serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

6.27.
Durante a fase de lances, o Presidente da Comissão de Licitação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível, conforme determina o item 6.21 do edital.

6.28.
Em caso de desconexão do sistema eletrônico para o Presidente da Comissão de Licitação no decorrer da etapa de lances, porém, permanecendo acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.29.
Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do RDC Eletrônico será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos anteriormente praticados, somente após comunicação expressa do Presidente da Comissão de Licitação aos participantes, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

6.30.
Quando a desconexão do sistema eletrônico representar uma efetiva e irreparável ruptura no certame, ou quando, após uma desconexão superior a 10 minutos, não se retomar, em prazo razoável, o processo de formulação de lances, a sessão do RDC Eletrônico será definitivamente interrompida, o que acarretará, consequentemente, a renovação do procedimento, inclusive com nova publicação do aviso. 

6.31.
No caso de desconexão do sistema eletrônico, cada licitante deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema. 

6.32.
O encerramento da fase de lances será decidido pelo Presidente da Comissão de Licitação que informará pelo sistema o tempo  previsto para encerramento e início do tempo randômico.
6.32.1.
Decorrido o prazo fixado, o Presidente da Comissão de Licitação encerrará a fase de lances. 

6.32.2.
Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Presidente poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, com maior desconto, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

6.32.3.
A negociação será realizada por meio do sistema. 
6.32.4.
O Presidente da Comissão de Licitação anunciará o lance vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação da melhor proposta. 

6.33.
O licitante classificado provisoriamente deverá apresentar a Planilha de Quantidades e Preços com valores adequados ao melhor lance ofertado, utilizando-se da planilha modelo disponibilizada pela administração, conforme ANEXO IV, com base nas quantidades e unidades estabelecidas para cada item. A Planilha de Quantidades e Preços deverá ser apresentada por meio eletrônico, no prazo de 24 horas, após encerramento da etapa de lances. 

Após análise, pela Comissão, da proposta já adequada ao melhor lance, encaminhada por correio eletrônico, o licitante deverá anexar no sistema COMPRASNET (http://www.comprasgovernamentais.gov.br) – opção “ENVIAR ANEXO” do Portal Comprasnet, em arquivo único, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas a contar da expressa convocação do Presidente da Comissão de Licitação,  a  Planilha de Quantidades e Preços em conformidade com o melhor lance ofertado, e os documentos de habilitação. Os originais ou cópias autenticadas da Planilha de Quantidades e Preços adequada e da Habilitação, deverão ser recebidas pela Comissão no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, após terem sido anexadas no sistema COMPRASNET. A Planilha de Quantidades e Preços deverá conter: 

6.33.1.
Planilha conforme modelo do ANEXO IV contendo os custos unitários sem BDI, o custo total de cada item sem BDI e o Valor Total sem BDI e o Valor Total com BDI. 

6.33.2.
Preços unitários e totais, expresso(s) em R$ (reais), com aproximação de duas casas decimais; 

6.33.3
Composição analítica do percentual dos Benefícios e Despesas Indiretas - BDI e dos Encargos Sociais – ES, discriminando todas as parcelas que os compõem tais como: Garantia/Seguro, Risco (R), Despesas Financeiras (DF), Administração Central (AC), Lucro ( (L), Tributos (T). A CBTU fornece um modelo no anexo VIII que poderá ser usado como base.
6.33.4.
O prazo de validade de Proposta será de no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua apresentação; 

6.33.5.
Declaração expressa de estarem incluídos no preço cotado todos os impostos, taxas, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, incidentes sobre o objeto deste RDC, nada mais sendo lícito pleitear a esse título; 

6.33.6.
Razão social, o CNPJ, a referência ao número do edital do RDC, na forma eletrônica, dia e hora de abertura, o endereço completo, bem como o número de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva agência onde deseja receber seus créditos; 

6.33.7.
Meios de comunicação disponíveis para contato, como por exemplo: telefone, e endereço eletrônico; 

6.33.8.
O licitante deverá apresentar composição dos custos unitários quando diferirem daqueles constantes dos sistemas de referências adotados nesta licitação; 

6.33.9
Cronograma de execução com as etapas necessárias para a medição, de acordo com o Modelo do ANEXO V. 
6.33.10Juntamente com a proposta de preços atualizada de acordo com o maior desconto, o licitante deverá encaminhar toda a documentação exigida para habilitação, item 10 deste Edital, no Anexo do Portal do Comprasnet. 
6.33.11É facultado à comissão de licitação, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterado o conteúdo da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo. 

6.34.
O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

6.35.
O Presidente da Comissão de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da CBTU para orientar sua decisão. 

6.36.
Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

6.37.
Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração, caso que será analisado pela área técnica da CBTU. 

6.38.
Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Presidente da Comissão de Licitação examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação decrescente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

6.39.
Analisada a aceitabilidade do preço obtido, o Presidente da Comissão de Licitação divulgará pelo CHAT o resultado do julgamento das propostas de preços e analisará a habilitação do licitante. 

7.
ACEITABILIDADE e CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 
7.1.
Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada aquela que:

7.1.1.
Contenha vícios insanáveis; 

7.1.2.
Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório; 

7.1.3.
Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado. 

7.1.4.
Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando for exigida pelo Presidente da Comissão de Licitação.

7.2.
A Comissão de Licitação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que a demonstre. 

7.2.1.
Consideram-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

7.2.1.1.
Média aritmética dos valores das propostas superiores a cinquenta por cento do valor do orçamento estimado pela administração pública, ou 

7.2.1.2.
Valor do orçamento estimado pela administração pública. 

7.2.2.
A Administração deverá conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta. 

7.2.3.
 Na hipótese acima, o licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições de custos unitários. 

7.2.4.
A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta. 

7.2.5.
A economicidade da proposta será aferida com base nos custos globais e unitários. 

7.2.6.
O valor global da proposta não poderá superar o orçamento estimado pela CBTU, com base nos parâmetros previstos no §§ 3º ou 4º do art. 8º da Lei no 12.462, de 2011. 

7.2.6.1.
No cálculo do valor da proposta, poderão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles previstos nos §§ 3º, 4º ou 6º do art. 8º da Lei no 12.462, de 2011, desde que o valor global da proposta e o valor de cada etapa prevista no cronograma físico-financeiro sejam iguais ou inferiores ao valor calculado a partir do sistema de referência utilizado; 

7.2.7.
A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos unitários do orçamento estimado pela administração pública não poderá ser reduzida, em favor do contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a composição orçamentária. 

8.
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E OS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

8.1.
MAIOR DESCONTO. 

8.1.1.
Será declarado vencedor o licitante que apresentar o MAIOR DESCONTO EM PERCENTUAL DO VALOR DO ORÇAMENTO DA CBTU e cumprir todos os requisitos de habilitação. 

8.1.1.1.
O julgamento por maior desconto terá como referência o valor estimado fixado no instrumento convocatório , conforme item 2.6. 

8.1.1.2.
O percentual de desconto apresentado pelos licitantes deverá incidir linearmente sobre os preços de todos os itens do orçamento estimado constante do instrumento convocatório.

8.1.2.
O critério de julgamento pelo maior desconto considerará o menor dispêndio para a CBTU, atendidos os parâmetros mínimos definidos no instrumento convocatório.

8.2.
Critérios de desempate. 

8.2.1
Nesta licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

8.2.2
Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta de melhor classificação. 

8.2.3.
Para efeito do disposto acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.2.3.1
A ME/EPP que apresentou proposta mais vantajosa poderá apresentar nova proposta de preço inferior à proposta mais bem classificada.

8.2.3.2
Não apresentada a nova proposta pela ME/EPP, as demais ME/EPP licitantes com propostas até dez por cento superiores à proposta mais bem classificada serão convidadas a exercer o mesmo direito, conforme a ordem de classificação de suas propostas.
8.2.3.3
Configurado, ainda, empate em primeiro lugar, será realizada disputa final entre os licitantes empatados, que poderão apresentar nova proposta fechada, conforme estabelecido no instrumento convocatório.

8.2.3.4
Na hipótese da não contratação nos termos previstos neste subitem, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

8.2.3.5
O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
9.
REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1.
Empreitada por Preço Global.
10.
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
10.1.
Nesta licitação será aplicado, no que couber, o disposto nos artigos 27 a 33 da Lei no 8.666/93. 

10.2.
Será exigida da licitante classificada além de sua proposta de preços os documentos de habilitação solicitados no edital. 

10.2.1
A Comissão realizará as seguintes consultas com relação a empresa classificada:

10.2.1.1
SICAF;
10.2.1.2
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União – www.portaldaransparencia.gov.br/ceis ;
10.2.1.3
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 
10.2.1.4
Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
10.2.1.5
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da lei nº 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
10.2.1.6
Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
10.3.
Em caso de inabilitação, serão requeridos e avaliados os documentos de habilitação do licitante subsequente, por ordem de classificação. 

10.4.
Para habilitação parcial dos licitantes, será realizada consulta on-line no SICAF e nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para comprovar a documentação relativa: 

10.4.1.
À habilitação jurídica; 

10.4.1.1
no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;
10.4.1.2
Contrato social e/ou estatuto Social devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

10.4.1.3
inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

10.4.1.4
inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

10.4.1.5
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

10.4.2.
À qualificação econômico-financeira (índice calculado: ILG): 

10.4.2.1
Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010 (SICAF), deverão apresentar a seguinte documentação:
10.4.2.1.1
balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente publicado na Imprensa Oficial;
10.4.2.1.2.
no caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

10.4.2.1.3
no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

10.4.2.1.4
 A comprovação da boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1(um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta “on line”, no caso de empresas inscritas no SICAF:

LG  =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =                        Ativo Total                               .
         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC  =    Ativo Circulante   .
          Passivo Circulante
10.4.2.2 Todos os  licitantes em fase de habilitação deverão apresentar ainda, para qualificação econômica financeira: 

10.4.2.2.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
10.4.2.2.2 
 Comprovação de que possui capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
10.4.3 À Regularidade fiscal e trabalhista:

10.4.3.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no cadastro de pessoas físicas, conforme o caso;
10.4.3.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.4.3.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.4.3.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do artigo 642-A e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (CNDT);

10.4.3.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal/ estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.4.3.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
10.4.3.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais ou dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual/ Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.4.3.8 caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente  alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.4.4
Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar documentos que supram tais exigências, de acordo com as diligências do Presidente da Comissão de Licitação. 

10.4.5
Além da regularidade da documentação já abrangida pelo SICAF, poderão ser visualizadas e impressas as declarações cadastradas no sistema COMPRASNET (http://www.comprasgovernamentais.gov.br). 

10.4.6
Todos os documentos deverão estar em nome do licitante. Se o licitante for matriz, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz. Se for filial, os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, salvo aqueles que, por sua natureza, comprovadamente, são emitidos em nome da matriz. 

10.4.7
Os documentos de habilitação que estejam vencidos ou não estejam contemplados no SICAF deverão ser renovados e encaminhados a Comissão dentro do prazo de validade;
10.4.8
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da CBTU, para tal regularização.
10.4.9
A ausência de regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à CBTU convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

10.4.10
No julgamento da habilitação, o Presidente da Comissão de Licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem o conteúdo dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

10.4.11 Qualificação Técnica 

10.4.11.1
Registro ou inscrição na entidade profissional competente (CREA);
10.4.11.2
Atestado(s) compatível(íveis) em características, de mesma natureza, escopo (s) e complexidade equivalente (s) ao objeto da licitação, conforme Termo de Referência, emitido(s) em nome da Licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, assinado(s) por quem tenha competência registrado no CREA, com as  respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo(s) Técnico(s) – CAT(s), devidamente registrados no CREA, comprovando que o licitante cumpriu com as atividades de forma adequada, ou ainda: 
10.4.11.3
A comprovação do licitante de possuir em seu quadro, profissional de nível superior detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviços de coordenação técnica de contrato de mesma natureza, escopo e complexidade equivalente ao objeto da licitação, devendo o atestado do profissional ser apresentado pela licitante e certificado pelo CREA. Para comprovação do vínculo com a empresa será considerado suficiente, a apresentação de carteira profissional assinada ou contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum, com prazo mínimo de duração determinado, de modo a garantir a permanência do profissional durante a execução da obra.
10.4.11.4 A comprovação exigida nos itens acima deverá ser feita por atestados que demonstre ter executado pelo menos uma ponte ferroviária em estrutura metálica.
10.4.11.5
A qualificação técnica será verificada pela Comissão de Licitação, que caso julgue necessário, solicitará parecer da área técnica da CBTU. 
10.4.11.5.1.
O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional deverá participar do serviço objeto da licitação, admitindo-se, excepcionalmente, a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo gestor do contrato e ratificada pelo seu superior. 

10.4.12.
Credenciamento do Representante Legal para assinatura do contrato. 

10.4.12.1.
Prova de inscrição ou registro da licitante individual ou das consorciadas e dos seus Responsáveis Técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho Profissional competente, da localidade da sede da licitante, em vigor; 

10.4.12.2.
Compromisso de constituição do Consórcio, se for o caso.
10.4.13.
Os DOCUMENTOS ORIGINAIS DE HABILITAÇÃO, quando exigidos pela Comissão, deverão ser apresentados pelo licitante que ofertou o maior desconto, em uma única via, em envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no seu anverso: 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
ENVELOPE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RDC ELETRÔNICO Nº .004/2018 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
CNPJ Nº OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 
10.4.14.Todas as folhas dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, quando entregues como originais, deverão estar encadernadas, rubricadas pelo representante legal da licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última, de modo a refletir o seu número exato.
10.4.14.1
A eventual falta e/ou duplicidade de numeração ou ainda, de rubrica nas folhas, será suprida por membro da COMISSÃO; 

10.4.14.2
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
11.
PRAZOS E MEIOS PARA APRESENTAÇÃO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS E REPRESENTAÇÕES

11.1
Dos atos da administração pública decorrentes da aplicação desta licitação caberá pedido de esclarecimento no prazo mínimo de até 5 (cinco) dias úteis antes da data de abertura das propostas, por meio eletrônico, através do endereço eletrônico: robertoc@cbtu.gov.br.
11.2.
Caberá impugnação no prazo de até 5 (cinco) dias úteis antes da data de abertura das propostas, por meio eletrônico, através do endereço eletrônico: robertoc@cbtu.gov.br.
11.3.
Caberá à Comissão de Licitação, caso julgue necessário, auxiliada pela área técnica responsável (Setor Requisitante do objeto), decidir motivadamente sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à abertura da Sessão Pública. 

11.4.
As impugnações e os pedidos de esclarecimentos e providências não têm efeito suspensivo. 

11.5.
Decairá do direito de impugnar e de pedir esclarecimentos nos termos deste edital perante a Administração da CBTU a licitante que não o fizer até o quinto dia útil que anteceder à data prevista para a abertura da Sessão Pública, apontando as falhas ou irregularidades que o viciou.

11.6.
Dos atos da CBTU decorrentes da aplicação desta licitação caberá recurso no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados a partir da data da notificação ou da lavratura da ata, em face: 

11.6.1
Do ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

11.6.2
Do julgamento das propostas; 

11.6.3
Da rescisão do contrato; 

11.6.4
Da aplicação das penas de advertência, multa, declaração de inidoneidade, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública; 

11.6.5
Da anulação ou revogação da licitação.
11.7
Os licitantes que desejarem apresentar os recursos em face do ato de habilitação, inabilitação ou do julgamento das propostas deverão manifestar a sua intenção de recorrer, via sistema, sob pena de preclusão. 

11.8
É assegurado aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, mediante expressa solicitação. 

11.9
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

11.10
Os prazos previstos nesta Lei iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito da CBTU. 

11.11
O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da autoridade que praticou o ato recorrido, cabendo a esta reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente instruído. 

11.12
Declarado o vencedor, o Presidente da Comissão de Licitação abrirá no sistema eletrônico, prazo de até 24 horas, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.
11.13
O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

11.14
Serão desconsiderados pelo Presidente da Comissão de Licitação os recursos interpostos fora do meio eletrônico – sistema Comprasnet  (http://www.comprasgovernamentais.gov.br). 

11.15
Caso a Comissão de Licitação – RDC decida pela Improcedência do recurso, a questão será apreciada pela Autoridade Competente para Homologar o resultado final, que poderá ratificar ou não a decisão antes da adjudicação. 

11.16
Caso não ratifique a decisão da Comissão de Licitação - RDC, a Autoridade Competente determinará as medidas que julgar cabíveis no caso. 

11.17
O recurso contra a decisão da Comissão de Licitação – RDC não terá efeito suspensivo.

11.18
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Gerência Geral de Licitação da CBTU, em dias úteis, no horário de 09:00h às 12:00h e de 14:00h às 17:00h. 

11.19
Aplica-se a este RDC o disposto no art. 113 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

12
ADJUDICAÇÃO,  HOMOLOGAÇÃO E TERMO DO CONTRATO
12.1
O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, na hipótese de  interposição de recursos ou não, pela AUTORIDADE SUPERIOR, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a AUTORIDADE SUPERIOR adjudicará e homologará o procedimento licitatório

12.3 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de até 10 dias, contados a partir da assinatura do contrato, para apresentar a garantia de execução, conforme disciplinado no contrato e na Lei.

12.4 Previamente à contratação, a CBTU deverá verificar a Certidão de Regularidade Fiscal junto ao INSS, FGTS e Tributos Federais, Dívidas Ativas da União e a Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT. A CBTU efetuará consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

12.5 Alternativamente à convocação para comparecer perante a CBTU para a assinatura do Termo de Contrato, poder-se-á encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de até 10 dias, a contar da data de seu recebimento. 

12.6 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela CBTU.

12.7 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.
13.
PRAZOS E CONDIÇÕES PARA A ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO;  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CBTU
13.1.
O prazo para execução dos serviços é de 23 (vinte e três) meses consecutivos e iniciar-se-á mediante a emissão pela CBTU da 1ª Ordem de Serviço. 
13.2.
A Contratada fornecerá todos os equipamentos, instrumentos, ferramentas e mão de obra necessária à completa execução dos serviços, bem como todos os equipamentos de segurança do trabalho, em consonância com as Normas Brasileiras. Em todas as etapas dos serviços, a contratada assumirá toda a responsabilidade sobre os materiais, instalações, serviços e equipamentos utilizados para o desempenho do contrato. O contrato compreenderá a totalidade dos serviços, baseado na relação de preços propostos pela licitante, considerados finais e incluindo todos os encargos, tributos e bonificações.
13.3.
A Contratada terá inteira responsabilidade quanto ao cumprimento das Normas: ABNT, Normas Técnicas Ferroviárias, das instruções/especificações técnicas da CBTU, códigos e regulamentos pertinentes ao objeto desta licitação e das exigências e especificações de serviços explicitadas no Termo de Referência, assegurando a qualidade dos serviços durante toda a vigência do contrato, repassando informações quando solicitado, acerca do andamento dos trabalhos relacionados ao objeto desta licitação.

13.4.
A Contratada obriga-se a manter pessoal técnico com experiência satisfatória, bem como um engenheiro ou arquiteto legalmente habilitado, na qualidade de coordenador, com autoridade bastante para atuar em nome da contratada, a fim de garantir a boa qualidade dos serviços e facilitar o trabalho da fiscalização. 
13.5.
A Contratada será responsável pelo cumprimento de todas as leis federais, estaduais e municipais (inclusive todos os regulamentos, normas, instruções e diretrizes) que lhe forem aplicáveis e necessários ao seu funcionamento como empresa, inclusive a obtenção de todas as licenças, alvarás e autorizações relacionadas direta ou indiretamente com a execução dos serviços contratados, e ao exercício de suas atividades nas localidades em que se desenvolverem, incluindo a Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA. Toda a documentação necessária para o funcionamento da obra deverá ficar disponível, em original ou cópia autenticada, no Canteiro Central de cada Frente de Serviço.

13.6.
A Contratada obriga-se a requerer junto ao CREA a "Anotação de Responsabilidade Técnica" – ART dos serviços e obras objeto desta licitação, devendo apresentar, quando solicitado,  os originais à CBTU. 

13.7
A aceitação final dos serviços somente será concretizada após todos os reparos e correções necessárias exigidas pela fiscalização da CBTU, mediante a emissão dos Termos de Recebimento Provisório e posteriormente o Recebimento Definitivo.

13.8
Responsabilidades e obrigações da CBTU:

13.8.1.
Emitir Nota de Empenho e informar a Contratada sobre a sua emissão. 

13.8.2.
Atestar a Nota Fiscal apresentada pela Contratada, após receber e aprovar o serviço contratado. 

13.8.3.
Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao cumprimento dos serviços contratados, especificando o detalhamento necessário à sua perfeita execução. 

13.8.4.
Prestar as informações e esclarecimentos necessários que possam vir a ser solicitados pela empresa Contratada. 

13.8.5.
Rejeitar no todo ou em parte a prestação dos serviços, em desacordo com as condições e especificações contratuais. 

13.8.6.
Cumprir as demais obrigações constantes deste Edital e Anexos.

14.
FORMAS, CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO, BEM COMO O CRITÉRIO DE REAJUSTE 
14.1.
O preço compreenderá todos os serviços/fornecimentos especificados, direção, supervisão, administração, mão de obra, materiais, transporte de pessoal e de materiais, despesas com encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, tributos de qualquer natureza e outras despesas também necessárias à perfeita execução dos fornecimentos da licitante.
14.2.
Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, em até 15 (quinze) dias após o recebimento dos documentos de cobrança no Protocolo da CBTU e após aprovação pela fiscalização da CBTU.
14.3.

Na hipótese de ocorrer algum tipo de irregularidade nos documentos apresentados, incluindo as Notas Fiscais/Faturas, a CBTU notificará por escrito a contratada para que sejam procedidas as devidas correções.

14.4.
O pagamento será efetuado por meio de faturas mensais, referentes ao cumprimento do objeto do Contrato, depois de verificadas e aceitas pela Fiscalização da CBTU.

14.4.1
A CBTU poderá pagar a cada membro do consórcio de forma proporcional, desde que esteja indicado de forma expressa na proposta a responsabilidade e o percentual devido a seus integrantes. 

14.5.
Os documentos de cobrança enviados à CBTU pela contratada deverão ser encaminhados obrigatoriamente, através do formulário PROPAG – PROCESSO DE APROVAÇÃO E DE PAGAMENTO DE DOCUMENTO DE COBRANÇA, devidamente preenchido de acordo com as instruções a serem entregues à contratada, juntamente com o comprovante de quitação do INSS, FGTS, Certidão Conjunta da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
14.6.
Na hipótese de ocorrer algum tipo de irregularidade nos documentos apresentados, incluindo as notas fiscais de fatura, a CBTU notificará, por escrito, a CONTRATADA para que sejam procedidas as devidas correções. Caso o problema seja detectado nos 05 (cinco) primeiros dias úteis após a entrega da fatura pela CONTRATADA, a contagem do prazo de pagamento será reiniciada após a entrega dos documentos corrigidos. Por outro lado, se a CBTU perceber algum erro após o quinto dia útil da entrega dos referidos documentos, a contagem de tempo para pagamento será suspensa, prosseguindo sua contagem quando do recebimento no protocolo da CBTU dos documentos corrigidos.

14.7.
No caso de eventuais atrasos de pagamento pela CBTU, incidirão sobre os valores devidos juros moratórios simples de 6% (seis por cento) ao ano, ou seja, 0,5% (meio por cento) ao mês, “pro rata die”, desde a data do vencimento da obrigação até a data do seu efetivo pagamento.

14.8.
A atualização monetária por eventuais atrasos de pagamento das obrigações contratuais será calculada com base na variação do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo, “pro rata die”, desde a data do vencimento até a data do seu efetivo pagamento.

14.9.
Os preços contratados, com base em moeda nacional, poderão ser reajustados, desde que seja observada a periodicidade anual, contada da data limite para a apresentação da proposta para o primeiro reajuste e para os reajustes subsequentes a partir data do último reajuste aplicando-se a fórmula a seguir:
R =
Po [ (I – Io) ]     sendo:

                      Io
R =  Valor do reajuste procurado;

Po = Valor da medição a ser reajustada;

I = Índice da  coluna 35 (serviços preliminares – 159428);
                     coluna 38 (terraplenagem – 157856);

coluna 40 (infra e meso estrutura – 159665);

coluna 41 (superestrutura – 159673);

coluna 45 (linha férrea – 159711);

coluna 46 (acabamentos e limpeza – 159721)

publicados na revista Conjuntura Econômica da FGV, correspondente ao mês de reajuste anual do contrato;
Io = mesmos índices das colunas 35, 38, 40, 41, 45 e 46, publicados na revista Conjuntura Econômica da FGV, correspondente ao mês da data base.
Data Base: data limite para apresentação da proposta ou do último reajuste.

14.10.
Não serão aceitos pagamentos com base em moedas estrangeiras.
14.11.
Não serão computados, para fins de reajustamento de preços, atrasos imputáveis à CONTRATADA, prevalecendo como mês de execução do contrato, o que for previsto no cronograma contratual, limitando desta forma a aplicação do reajuste àquele mês.

14.12.
As faturas correspondentes ao reajustamento deverão ser extraídas e processadas em separado da fatura do principal a fim de que o pagamento destas últimas não seja prejudicado, no caso de dúvidas sobre o reajuste.

14.13.
Quaisquer alterações que venham a ser definidas e impostas pelo Governo Federal deverão ser previamente acordadas entre as partes, e formalizadas mediante Termo Aditivo.
14.14.
Atrasos imputáveis à CONTRATADA serão deduzidos dos índices de reajuste anual apurados, considerando-se os índices acumulados relativos aos atrasos ocorridos.

14.14.1
Esta dedução será apurada pela CBTU e informada à CONTRATADA, anteriormente à ocorrência da data-base do contrato.

14.15
Após a conclusão definitiva dos serviços será emitido o Termo de Recebimento Final quando será devolvida Garantia de Execução.
15. AS EXIGÊNCIAS DE GARANTIAS E SEGUROS 

15.1
A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CBTU, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a partir da data assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, podendo optar por caução em dinheiro, ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária nos termos do artigo 56 de Lei nº 8.666/93.

15.1.1
A CONTRATADA poderá solicitar por escrito, com as devidas justificativas, antes do término prazo do item 15.1, a prorrogação do prazo para apresentação da Garantia Contratual, por igual período, cujo deferimento ficará a critério da CBTU com anuência do Gestor do Contrato. 
15.2
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a)
Prejuízos advindos pelo descumprimento do objeto do contrato e/ou do inadimplemento das demais obrigações nele previstas;

b)
Prejuízos causados à CBTU ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c)
As multas moratórias e punitivas aplicadas pela CBTU à CONTRATADA e 

d) Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza não cumpridas pela CONTRATADA.

15.3.
Não serão aceitas garantias na modalidade seguro-garantia em cujos termos não constem expressamente os eventos indicados nas alíneas "a" a "d" do subitem 15.2.
15.4
Na hipótese de a garantia se consolidar por meio de fiança bancária ou seguro garantia, estes deverão ter validade de no mínimo, 90 (noventa) dias além do vencimento do prazo contratual, quando então o instrumento será devolvido à CONTRATADA após a verificação do cumprimento de todas as obrigações contratuais e emissão do Termo de Encerramento do Contrato.

15.5.
Na hipótese de a garantia se consolidar por meio de seguro garantia, a CONTRATADA deverá comprovar o pagamento integral do prêmio.

15.6
A garantia de execução fornecida na modalidade em dinheiro deverá ser depositada na Caixa 
Econômica Federal - CEF, em conta especifica com correção monetária a ser indicada conforme orientação do Gestor do Contrato, em favor da CBTU.

15.7
A CBTU oferecerá o modelo de Carta de Fiança, ANEXO VII, com expressa renúncia do Fiador ao benefício de ordem expresso nos artigos 827, 828 do Código Civil Brasileiro.

15.8
Na modalidade Títulos da Dívida Pública deverão ser emitidos pelo Tesouro Nacional e custodiados na CETIP - Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos, sob a fiscalização do Banco Central do Brasil, ou junto a instituições financeiras, sob as regras do SELIC - Sistema Especial de Liquidez e Custódia de Títulos Públicos Federais. Devem, ainda, ser revestidos de liquidez livremente negociados no mercado de valores mobiliários, e, ainda, sua titularidade estar gravada em nome da CONTRATADA. 

15.9
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).

15.10
 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CBTU a promover a rescisão do contrato, por descumprimento ou cumprimento irregular das clausulas deste contrato, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666/93. 

15.11
Acrescido o valor inicial do contrato e/ou prorrogação do seu prazo, a CONTRATADA apresentará as garantias complementares no mesmo percentual e/ou prazo no ato de assinatura do correspondente Termo Aditivo.

15.12.
A Instituição Garantidora deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do Edital e das cláusulas contratuais.

15.13
Será considerada extinta a garantia e liberada a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. 
15.14.
Isenção de Responsabilidade da Garantia:
15.14.1
A CBTU não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:
a)
Caso fortuito ou força maior;

b)
Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora; 

c)
Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração;

d)
Atos ilícitos praticados por empregados da CBTU.

15.15
Caberá à própria CBTU apurar a isenção da responsabilidade prevista nas alíneas "c" e "d" do subitem 15.14.1, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela CBTU.

15.15.1
Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas no subitem 15.14.1.

15.16
Em ambos os casos previstos nas alíneas “a” e “b” do subitem 15.14.1, deverá ser emitido pela CBTU o Termo de Encerramento, circunstanciado de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato.
15.17.
A Garantia de execução apresentada na modalidade de Seguro Garantia e/ou Carta de Fiança deverá estar acompanhada de:

a)
cópia autenticada do estatuto social da Instituição Garantidora; 

b)
cópia autenticada da assembleia que elegeu a última diretoria da Instituição Garantidora; 

c)
cópia autenticada do instrumento de procuração, em se tratando de procurador do banco; 

d)
reconhecimento de firmas das assinaturas constantes da Carta de Fiança ou Seguro Garantia.

e)
Cópia do comprovante do pagamento integral do prêmio autenticado. 
16.
AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1
As sanções previstas neste Edital e em seu respectivo Contrato são advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Lei nº 12.462 de 04 de agosto de 2011 e respectivos decretos regulamentadores.
16.2
ADVERTÊNCIA
16.2.1
Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para CBTU quando o descumprimento da obrigação bem como ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, formalizada por meio de correspondência pela Autoridade Competente;
16.3.
MULTA 

É a sanção pecuniária que será imposta ao CONTRATADO, pela Autoridade Competente, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:
16.3.1
Multa moratória de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) considerando-se os prazos e datas estabelecidos no cronograma contratual, em anexo.

16.3.2
Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto, sem prejuízo de eventual ajuizamento de ação de perdas e danos, excluídas as hipóteses de caso fortuito e/ou força maior.

16.3.3
Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

16.3.4
As multas serão cobradas mediante desconto nos recebimentos a que a CONTRATADA tiver direito. Na hipótese de o valor da multa ser superior ao recebimento, a CBTU poderá descontar o referido valor da garantia de execução porventura apresentada. Caso o valor seja superior ao valor da garantia de execução, esta diferença deverá ser cobrada através de processo de execução, a cujo principal serão acrescidos juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano, contados da  data do inadimplemento contratual, além de custas judiciais e honorários advocatícios correspondente a 20% (vinte por cento) do sobre o valor da condenação.

16.4.
SUSPENSÃO 

É a sanção imposta ao LICITANTE, impedindo-o temporariamente de participar de licitações e de contratar com a Companhia Brasileira de Trens Urbanos, por determinado prazo a ser fixado e arbitrado de acordo com a natureza e a gravidade da falta, respeitado o limite de 2 (dois) anos. 
16.5.
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

É a penalidade administrativa decorrente de irregularidade praticada pelo LICITANTE, e será aplicada pelo Ministro de Estado das Cidades, à vista dos motivos informados na instrução processual. 

16.5.1.
A declaração de inidoneidade prevista neste subitem permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinarem a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção, não superior a 2 (dois) anos. 

16.5.2.
A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial da União. 
16.6.
IMPEDIMENTO DE LICITAR

É a penalidade que impede o LICITANTE de licitar e contratar pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, bem como das demais cominações legais, ao licitante que: 
I – convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do art. 40 e no art. 41 da Lei nº 12.462/2011; 

II – deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso; 

III – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

IV – não mantiver a sua proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 

V – fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato;

VI – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 
VII – der causa à inexecução total ou parcial do contrato.

16.7
As sanções previstas no presente instrumento convocatório poderão ser aplicadas cumulativamente. 

16.7.1
Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da contratada.
16.8
Independentemente das sanções legais cabíveis, o licitante/contratado ficará sujeito, ainda, à composição das perdas e danos causados à CBTU pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

16.9.
DO DIREITO DE DEFESA
16.9.1.
Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, a aplicação da sanção será formalizada por decisão motivada, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial da União, devendo constar: 

16.9.1.1
A origem e o número do processo em que foi proferida a decisão; 

16.9.1.2
O prazo do impedimento para licitar e contratar, quando for o caso; 

16.9.1.3
O fundamento legal da sanção aplicada;  

16.9.1.4
O nome ou a razão social  da pessoa jurídica contratada com o número do CNPJ perante a Receita Federal do Brasil. 

16.9.2
O recurso será dirigido à Autoridade Superior, por intermédio da Autoridade Competente que aplicou a sanção, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso. 
16.9.3
Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário; 

16.9.4
É facultado à Contratada interpor recurso contra a aplicação das penas no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 

16.9.5
Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente que por sua vez providenciará a imediata inclusão da sanção no SICAF.

17.
A OPÇÃO PELO RDC 

17.1
A presente licitação reger-se-á pelo disposto neste Edital e seus Anexos, pela Lei nº 12.462, de 05 de Agosto de 2011 e pelo Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, em função da inclusão do OBJETO no Programa de Aceleração do Crescimento para a Mobilidade Urbana (PAC DA MOBILIDADE), conforme fls. 128 do processo.
18.
RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA  
18.1.
Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste Instrumento e seus Anexos, obriga-se, ainda, a licitante a: 

18.1.1
Manter situação regular junto ao Cadastro Informativo de Créditos do Setor Público Federal – CADIN;

18.2
A adjudicatária terá o prazo de até 10 dias úteis, após Notificada formalmente, para assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo anexo deste Edital.

18.2.1
O prazo de que trata o subitem acima poderá ser prorrogado, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que a justificativa seja aceita pela CBTU. 

18.3.
Se a adjudicatária não assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido no subitem precedente, estará sujeita às penalidades previstas neste Edital e na Lei; 

18.4.
É facultado à CBTU, quando a licitante adjudicatária não cumprir as condições deste Edital e seus Anexos, não apresentar a garantia de execução do Contrato, não assinar o instrumento contratual, não aceitar  ou tampouco  retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do Contrato nas mesmas condições ofertadas ao licitante vencedor. 
19.
RETITRADA DE EDITAL 
19.1.
O Edital poderá ser retirado na Gerência Geral de Licitação – GALIC/AC - CBTU, Edifício Engenheiro Renato de Azevedo Feio, Praça Procópio Ferreira, nº. 86/ 4º andar, Sala 408, Centro – Rio de Janeiro - RJ. CEP: 20221 – 901, de 2ª a 6ª feira (dias úteis), das 9:00h às 12:00h e das 14:00h às 17:00h,  também no endereço eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br. e no sitio da CBTU: www.cbtu.gov.br
Roberto Costa de Souza Leal
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

RDC NA FORMA ELETRÔNICA Nº 004-2018/GALIC/CBTU-AC

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

IMPLANTAÇÃO DE DUAS PONTES FERROVIARIAS SOBRE O RIO PIRAPAMA – RECIFE/PE
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ANEXOS 


- Relatórios de Sondagem – Anexo 1
           - Metodologia Executiva – Anexo 2
1.0 OBJETIVO

O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as diretrizes e condições gerais e técnicas a serem observadas na construção de 02 (duas) pontes ferroviárias em estrutura metálica com 100 e 90 metros de extensão sobre o rio Pirapama, bem como, a demolição de via numa extensão de 100m e posterior implantação de nova via com aproximadamente 150m de extensão em ambos os lados das pontes.  A localização das pontes será no trecho entre as estações de Cajueiro Seco (na Cidade de Jaboatão dos Guararapes) e do Cabo, na cidade do Cabo de Santo Agostinho, do sistema de Trens metropolitanos do Recife – CBTU/STU-REC.

2.0 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

2.1 Construção de Pontes sobre o Rio Pirapama – Estaca 126
As pontes foram projetadas para um vão de 100,00m e de 90,00m da laje de aproximação de uma margem para a laje de aproximação da margem oposta, largura total de 4,90m.  

As empresas interessadas deverão basear-se no material fornecido pela CBTU no processo licitatório em mídia, a fim apresentarem suas propostas para execução dos serviços objeto deste Termo de Referência.

As pontes serão executadas em estrutura metálica com fundações profundas em estacas escavadas de concreto, conforme projeto executivo.

Após a conclusão da obra a contratada deverá fornecer o projeto “As built”, devidamente assinado pelo responsável técnico, acompanhada da ART correspondente.
2.2  Construção de 644 metros de via férrea junto as Pontes sobre o Rio Pirapama 
Será implantada uma nova via com aproximadamente 337 metros e recuperados 307 metros de via existente, incluindo a instalação de dois AMV 1:14 proporcionando a ligação entre as duas linhas na fase de construção da segunda ponte. 

Os serviços incluem toda a infraestrutura necessária a implantação da via, ou seja, as obras de drenagem superficial e profunda, da terraplenagem e do sublastro com as seções transversais previstas no projeto executivo fornecido.

A implantação desta nova via deverá ser feita com material de características idênticas ao existente, procedendo-se a compactação que for requerida para se obter a massa especifica aparente “in si tu", exigida nas Especificações.

Serão executados serviços preliminares, abrangendo: mobilização, instalação e manutenção do canteiro de obras, limpeza do terreno, e desmobilização, etc.

Após a conclusão da obra a contratada deverá fornecer o projeto “As built”, devidamente assinado pelo responsável técnico, acompanhada da ART correspondente.
2.3 Localização da Obra

A obra localiza-se no prolongamento da via férrea, sentido Cabo de Santo Agostinho, no trecho em que a via cruza o rio Pirapama distando aproximadamente 2100 metros da estação Ponte dos Carvalhos, do sistema CBTU/STU-REC, município do Cabo de Santo Agostinho, PE.

2.4 Subcontratações

A Contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todos os serviços objeto do contrato.

Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços, a Contratada realizará a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. A Contratada deverá apresentar atestados de execução dos serviços pela Subcontratada comprovando sua experiência.

2.5 Legislação, normas e regulamentos

A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas.

3.0 PLANO ESTRATÉGICO

A Contratada, antes do início dos serviços, deverá apresentar à CBTU para análise e aprovação, um plano global e estratégico de trabalho.  O início das obras ficará condicionado à apresentação pela Contratada e a aprovação pela CBTU desse plano. 

Consistindo de:

-Cronograma detalhado de cada atividade.

-Proposta detalhada de proteções, que viabilizem a execução dos serviços, durante o horário operacional.

Deverão ser consideradas as recomendações descritas a seguir, na elaboração do plano:

-Assegurar a integridade dos empregados e minimizar os possíveis transtornos à circulação dos trens.

-Manter a obra permanentemente limpa.

-A Contratada deverá apresentar ao Setor de Segurança do Trabalho da CBTU, o PCMAT e PCMSO relativo à obra, que é fator condicionante para início dos serviços.   

4.0 DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS

Os serviços que se encontram descritos neste Termo deverão ser executados de acordo com o Projeto fornecido pela CBTU, em mídia, cujos documentos seguem anexo, posteriormente relacionados.

Na execução das obras e serviços deverão ser obedecidas, onde couber, as Instruções e Especificações Técnicas da CBTU e as Especificações Complementares e Particulares.

Caso venham a ocorrer interferências com alguma rede de dutos ou quaisquer outros elementos de concessionárias ou prestadoras de serviços públicos, a relocação da interferência deve ser orçada pela Contratada junto ao órgão responsável e o orçamento apresentado à CBTU para aprovação e posterior ressarcimento. 

4.1 Serviços Preliminares

Os serviços preliminares incluem não só a mobilização, instalação e manutenção do canteiro de obras, cuja localização e layout deverão ser previamente aprovados pela Fiscalização da CBTU, como também:

Caminhos de Serviço

Caminhos de serviço são vias construídas para permitir o trânsito de equipamento e veículos em operação, com as finalidades de interligar cortes e aterros, assegurar acessos ao canteiro de serviço, empréstimos, jazidas, obras de arte, fontes de abastecimento de água e instalações industriais previstas no canteiro da obra.

A Implantação dos caminhos de serviço será executada mediante utilização de equipamento adequado, a partir do emprego acessório de serviços manuais.

Os caminhos deverão possuir condições de rampa, de desenvolvimento e de drenagem tão somente necessárias à utilização racional do equipamento e veículos.

Os caminhos de serviço somente serão executados mediante autorização prévia da Fiscalização.
Estrutura Metálica

Fornecimento de Estrutura metálica para vencer vãos de (30, 40 e 60) m e capacidade para suportar o trem tipo TB-270. Tendo a vantagem de construção industrializada com as peças fabricadas em série e consequente rapidez na montagem, baixo peso e facilidade de execução e, principalmente, baixo custo sem redução de qualidade e durabilidade da obra, e facilidade de vencer grandes vãos.
4.1.1 Mobilização 

A mobilização consiste na escalação de toda a equipe encarregada da administração, supervisão e acompanhamento técnico necessário para a realização das obras, preparando inclusive a equipe de execução direta dos serviços, bem como no remanejamento de todos os equipamentos a serem empregados nas diversas etapas das obras e em condições de manutenção, para a imediata entrada em operação. A Contratada se obriga a colocar no canteiro de obras equipamentos e ferramental em bom estado de funcionamento, em quantidade e especificação aprovada pela CBTU, de forma a garantir a realização dos serviços nos prazos e condições previstos.

A Fiscalização poderá determinar à Contratada um reforço do equipamento ou substituição de unidades defeituosas, ou mesmo a mobilização de equipamentos não previstos, caso se venha a constatar que os mesmos são insuficientes ou inadequados para dar aos serviços o andamento previsto no Cronograma e Especificações Técnicas.

A Contratada manterá na obra pessoal qualificado em número compatível com a previsto no cronograma físico e a natureza dos serviços, com capacidade para executar os serviços de acordo com as exigências dos projetos e das Especificações Técnicas dentro do prazo, inclusive apresentar histograma de equipamentos e pessoal.

A Contratada deverá prever em seus custos toda a logística necessária para permitir a perfeita sincronia dos serviços a serem executados dentro do rio Jaboatão, para que não haja interrupção dos trabalhos em consequência de falta de equipamentos, máquinas, pessoal, etc. Inclusive com relação a veículos e equipamentos náutico-fluviais e suas devidas licenças com os órgãos governamentais responsáveis. 

4.1.2 Instalação e Manutenção de Canteiro de Obras

As instalações provisórias deverão atender às normas técnicas específicas, vale ressaltar a NR-18 revisada em 1995 (BRASIL, 2011) e norma técnica ABNT 12.284.

Cabe à Contratada implantar e manter limpas e em perfeito funcionamento todas as instalações provisórias porventura necessárias ao bom andamento das obras.

As instalações provisórias do canteiro de obras da Contratada serão localizadas em área de sua preferência e submetidas à aprovação prévia da CBTU. A Contratada será responsável pelo desmonte de todas essas instalações, devolvendo à CBTU a área completamente limpa e desimpedida.

As instalações deverão ser construídas em chapas de madeira compensada resinada de 10 (dez) mm pintadas, com cobertura em telhas de fibrocimento de 6 (seis) mm e piso em cimentado 1:6 paginados com juntas de madeira. A critério da Contratada, mediante a aprovação da Fiscalização, poderão ser utilizados outros materiais sem ônus adicional para CBTU, obedecendo-se sempre em qualquer situação as boas condições de higiene e segurança do trabalho.  A instalação do canteiro de obras consiste na instalação dos seguintes equipamentos e dispositivos:

Barracões:

Além dos barracões necessários à administração da Contratada, será exigida a construção das seguintes unidades:

-Sanitários e banheiros de operários com área mínima prevista em legislação;

-Refeitórios com área mínima prevista na legislação;

-Escritório equipado com ar condicionado mesas e armários, inclusive com instalações sanitárias, para a Fiscalização.
As Instalações dos sanitários e vestiário dos empregados deverão ser de modo a que estejam resguardados convenientemente. Deverão ter pisos com acabamento antiderrapante, bem como ventilação e iluminação adequadas.

Nos sanitários deverão ser instalados vasos sanitários, mictórios e lavatórios, na proporção de um conjunto para cada grupo de 20 (vinte) trabalhadores ou fração, bem como chuveiros na proporção de 01 (uma) unidade para cada grupo de 10 (dez) trabalhadores ou fração.  Abaixo especificaremos as principais características das peças utilizadas nos sanitários:

Lavatórios: Podem ser individuais ou coletivo tipo calha, com torneira de plástico ou metal, implantada a uma altura de 0,90 m do piso, com ligação direta à rede de esgoto. 

As torneiras deverão ficar espaçadas de no mínimo 0,60 m entre elas. Deverão ser previstos recipientes para coleta de papéis usados.

Vasos Sanitários: O local destinado ao vaso sanitário deve ter área mínima de 1,00 m², com divisórias com altura mínima de 1,80 m, provido de porta com trinco interno. Os vasos serão do tipo bacia sifonada com tampa ou bacia turca, com caixa de descarga ou válvula automática, ligados diretamente a rede de esgoto, com a interposição de sifões hidráulicos. Deverão ser previstos recipientes com tampa para depósito de papéis usados.

Chuveiros: A área mínima necessária para utilização de cada chuveiro é de 0,80 m², instalado a uma altura de 2,10 m em relação ao piso, com piso cimentado com acabamento antiderrapante, e caimentos que garantam o escoamento das águas para a rede de esgoto. Deverá ser previsto porta sabonete e cabide para toalha na razão de um conjunto para cada chuveiro.

A área destinada para o vestiário deverá ter ventilação na razão de 1/10 da área de piso, pé direito mínimo de 2,50 m, com área suficiente para permitir a instalação de armários individuais dotados de fechadura ou cadeado, em número que atenda o efetivo da obra, bem como bancos de concreto, alvenaria revestida ou madeira com largura mínima de 0,30 m em número suficiente que atenda aos usuários do ambiente no momento de maior utilização.

O refeitório deverá ter paredes que permitam o isolamento durante a refeição, piso com acabamento que permita uma fácil higienização e cobertura que proteja das intempéries. 

A área total deverá ser suficiente para atender todos os trabalhadores nos horários de refeição, com iluminação e ventilação adequada, devendo ser instalado no seu interior, lavatório com saboneteira e papeleira, mesas com tampos lisos e laváveis e assentos em número suficiente para atender a todos os usuários, bem como depósitos com tampas para detritos atendendo as Normas de Meio Ambiente no que se refere à separação de lixo por categoria (orgânico, papel, metais, plásticos, etc.). A edificação deverá ter pé direito mínimo de 2,80 m.

Vale ressaltar a obrigatoriedade do fornecimento de água potável, filtrada e fresca para todos os trabalhadores, por meio de bebedouros de jato inclinado ou outros dispositivos equivalentes desde que aprovados pela fiscalização, na proporção de 01 (um) para cada grupo de 10 (dez) trabalhadores ou fração, ficando proibido o uso de copos coletivos.

4.1.3 Instalações Provisórias

As instalações provisórias serão executadas pela Contratada, sendo a mesma responsável pelos custos de implantação e manutenção (água, luz, telefone, limpeza, etc.) das edificações durante todo o período do contrato.
Serão providenciadas as seguintes instalações provisórias:

Abastecimento de Energia Elétrica:

A entrada de energia, em baixa ou alta tensão, deverá ser executada de acordo com as exigências da concessionária local, cabendo à contratada todas as providências necessárias ao fornecimento da mesma, assim como, a distribuição de abastecimento da energia elétrica partindo da rede publica.  Estes custos serão ressarcidos à Contratada através da apresentação de orçamento da concessionária e aprovado pela CBTU.

Na saída do dispositivo de medição, deverá ser Instalada uma chave geral, em caixa blindada, com acionamento externo, que servirá para desenergizar as linhas em caso de acidente.

Toda a fiação das instalações na área interna do canteiro deverá ter isolamento compatível com a classe de tensão, não sendo admitida a utilização de fios nus, devendo a mesma ser aérea ou enterrada. Quando aérea deverá ser distribuída em postes de madeira com altura mínima de 7,00 m, devendo a fiação ficar a no mínimo 5,50 do solo. 

Quando enterrada a fiação, sem nenhum tipo de emendas, deverá ser distribuída em mangueira plástica de bitola compatível com os cabos passantes, posicionada em profundidade que não ponha em risco a integridade do seu isolamento.

Todos os equipamentos elétricos deverão estar aterrados, munidos quando necessários de chave blindadas, com componentes de acionamento externo, com clara indicação da posição ligado-desligado, instalados entre 1,20 m e 1,60 m do solo, em local de fácil acesso, com todas as suas conexões feitas com conectores terminais isolados com fita de alta tensão (autofusão). Deverão também ser sinalizados com placas e lâmpadas que indiquem que o mesmo encontra-se em operação.

Abastecimento de água: 

A Contratada poderá prever a ligação de água a partir do ponto da estação mais próxima (no caso a estação de Pontezinha). No entanto a Contratada deverá fazer uma ligação independente da estação, com reserva específica para as obras. Constará de ligação à rede urbana, recalque aos reservatórios, reservatório sobre torre de madeira e rede de distribuição, ou outro local mais conveniente.

O armazenamento e a distribuição de água deverão ser dimensionados levando-se em consideração a execução simultânea de operações que envolvam o seu uso, bem como as necessidades de consumo nos períodos mais desfavoráveis do seu abastecimento.

A entrada provisória de água deverá ser executada dentro dos padrões exigidos pela concessionária local, cabendo à contratada todas as providencias necessárias ao fornecimento da mesma.

Esgoto Sanitário:
O sistema final de esgoto deverá ser dimensionado, de forma a atender a população prevista para a implantação da obra, de acordo com todas as recomendações técnicas cabíveis bem como aqueles referentes ao meio ambiente.

Os esgotos secundários e primários provenientes dos barracões serão conduzidos por tubulação subterrânea à rede local. Na ausência de rede local, deverão ser construídos filtros anaeróbios, ou fossas sépticas e sumidouros para o despejo dos dejetos.

No final da obra, todo o sistema provisório deverá ser removido, com o esgotamento e reaterro da fossa e sumidouro, caso seja essa a solução adotada para o referido sistema.

Todas as edificações provisórias deverão ser pintadas e mantidas em perfeitas condições de higiene e limpeza.

4.1.4 Desmobilização

A desmobilização consiste nos serviços de transferência para o depósito da Contratada dos equipamentos ociosos, de demolição das instalações do canteiro e de remoção dos materiais disponíveis e inservíveis, à medida que houver a conclusão de cada etapa das obras.

4.1.5 Vigilância

Ficara ao cargo da Contratada a vigilância, guarda e integridade de todas as áreas da obra, bem como de todos os acessos provisórios, instalações provisórias, materiais estocados no canteiro, equipamentos próprios ou alugados, durante todo o período do contrato.

A CBTU não se responsabilizará pela guarda nem pela preservação de qualquer material, ferramental ou equipamentos da contratada deixados na área disponibilizada.

4.1.6 Placas de Obra 

a) Placa da obra, conforme modelo fornecido pela CBTU/STU-REC, apenas uma placa.

b) Placas de Sinalização

Serão confeccionadas placas de advertência, de direcionamento e redirecionamento de trafego de pedestres e do sistema ferroviário local, e outras que se fizerem necessárias, nas especificações determinadas pelos órgãos responsáveis locais e/ou pela CBTU.

O serviço compreende a confecção e implantação de Placas de Sinalização ferroviária, na dimensão de 0,50 x 0,50 m, confeccionadas em chapas planas de madeira compensada impermeabilizada, em material resistente as intempéries, com informações pintadas em tinta refletiva ou película refletiva, fixadas em barrotes de madeira (h=1,80 acima do terreno) a margem da linha, à direita em relação ao sentido de circulação.

As placas a serem instaladas serão de dois tipos distintos, abaixo discriminados, conforme modelo a ser fornecido pela CBTU:

· Homens Trabalhando (03 unidades): Instalada a 400 m da frente de serviço

· Apite (03 unidades): Instalada a 300 m da frente de serviço

As mesmas deverão ser mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão de cores, durante todo o período de execução da obra.

Vale ressaltar que os serviços só poderão ser realizados com a presença das referidas placas, implicando que diariamente seja feita verificação da sua presença e integridade, sendo providenciado de imediato à substituição das mesmas no caso de danos provocados por vandalismo ou roubo.

Para o trecho onde permanecer a operação da linha, além das placas citadas deverão ser confeccionadas bandeiras amarelas, com dimensão de 40 X 40cm, colocadas sempre no início de cada dia de serviço a 300m das extremidades dos trechos de execução dos serviços, e nos dois sentidos do trafego, e bandeira vermelha na mesma dimensão, que devera ficar em poder de um encarregado. Só podendo ser utilizada em caso de emergência, uma vez que a mesma fará paralisar o tráfego ferroviário.

A paralisação do tráfego ferroviário deverá ser solicitada à fiscalização com antecedência mínima de 01 (uma) semana, para que o mesmo possa ser programado e autorizado nas reuniões de acesso da Coordenadoria de Operações do Metrorec, de acordo com a disponibilidade da CBTU.

As paralisações de emergência deverão ser justificadas pela Contratada, que arcará com quaisquer ônus provenientes das paralisações que, a critério da fiscalização, tenham acontecido indevidamente.
Ficara ao cargo da Contratada a vigilância e guarda de todas as áreas da obra, bem como de todos os acessos provisórios, que deverão possuir portões, de modo a impedir o acesso de usuários e transeuntes à faixa de domínio da CBTU/STU-REC.

4.1.7 Acessos

 A Contratada deverá zelar para que a integridade das vias seja mantida. Qualquer depredação decorrente do aumento do volume de tráfego na região motivado pela obra deverá ser reparada imediatamente pela contratada, independente de comunicação formal e sem ônus para a CBTU, devendo inclusive dispor de placas de advertência e sinalização, com vistas à integridade das pessoas, caso venha a se tornar necessário. Deve-se zelar também pela integridade dos moradores da localidade, sendo aconselhável que se adote placas restritivas de velocidade para os veículos da obra. Seria também interessante, caso julgado necessário, a vistoria previa de moradias que porventura possam reclamar posteriormente de danos em razão da circulação de equipamentos da obra.

4.1.8 Locação da Obra

A obra deverá ser locada rigorosamente de acordo com o projeto, ficando a Contratada responsável por qualquer erro e respectiva correção, sem ônus adicionais para a CBTU.

Para tanto a contratada deverá manter uma equipe de topografia permanentemente no canteiro, durante as fases de locação das estacas, blocos, pilares, vigas, lajes e/ou qualquer elemento estrutural, assim como os elementos da via permanente. A locação deverá ser efetuada a partir da poligonal de apoio e da rede referência de nível (PA/RN, fornecida pela CBTU), implantadas por ocasião do levantamento topográfico para a elaboração do projeto, especificamente de geometria, terraplanagem, drenagem e das fundações. Deverão ser mantidas pela Contratada amarrações fora da área atingida pelos serviços, de modo a garantir a relocação dos serviços a qualquer tempo.

Antes do início dos serviços a locação executada devera ser obrigatoriamente verificada e liberada pela Fiscalização.

4.1.9 Demolições

A ponte existente deverá ser removida, assim como, a grade da via e serão demolidas  as estruturas de sustentação da ponte existente.

4.2 TERRAPLENAGEM

Os trabalhos de terraplenagem consistem na escavação, transporte e compactação de qualquer material cuja remoção não esteja efetuando sob outro item de serviço, que se encontre dentro dos limites da obra e que seja necessário para a construção da via, de acordo com as especificações e em concordância com alinhamentos, cotas, espessuras e seções transversais características fixadas no projeto. Todo material escavado se classifica em 1a, 2a, 3a categoria e não classificável.

Materiais de 1ª Categoria:

Compreendem solos argilosos, siltosos, arenosos e suas misturas, seixos com diâmetro inferior a 0,15 m ou suas combinações, ou qualquer outro solo que possa ser escavado e removido por equipamento convencional escavo-transportador, sem necessidade de uso de escarificadores pesados.
Materiais de 2ª Categoria

São aqueles constituídos por rochas em adiantado estado de alteração, concrecionados, que exigem o uso de escarificador pesado para sua escavação. Eventualmente a escavação desse material pode requerer o uso moderado de explosivos.

Incluem-se nesta classificação os matacões ou pedras com diâmetro entre 0.15 m a 1,00 m e os blocos de rocha com volume Inferior a 2 m3.

Materiais de 3ª Categoria  

Compreende os materiais com resistência ao desmonte mecânico equivalente ao das rochas sãs não alteradas, cuja extração e redução somente são possíveis com o emprego contínuo de explosivos. Incluem-se nesta categoria os blocos isolados de rocha que tenham um diâmetro maior que 1,00 m ou volume superior a 2,00 m3.

Materiais não classificáveis

São os constituídos por solos orgânicos, argilas moles, solo compressíveis de um modo geral, com elevado teor de umidade e em inadequadas condições para uso sob o ponto de vista de consistência e capacidade de suporte.

A Construtora deverá prever em seus custos despesas com a terraplanagem da área onde será implantado seu canteiro de obras nas proximidades da ponte a ser construída.

É importante que todos os cuidados sejam tomados no sentido de que ao termino dos serviços toda a plataforma em aterro se comporte como um maciço homogêneo.

Deverão ser seguidas as Instruções Técnicas da CBTU pertinentes ao assunto.

4.3 ATERRO DA LAJE DE APROXIMAÇÃO

O serviço consiste na execução de aterro, nas áreas indicadas no Projeto com solo argiloso compactado em camadas máximas de 0,20 m de espessura, com a utilização de compactadores de percussão tipo “sapinho”, incluindo o espalhamento, aeração ou umedecimento do material, bem como o acabamento das áreas a serem aterradas.  

4.4 ORIENTAÇÕES PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS FERROVIÁRIAS, SIMULTANEAMENTE À OPERAÇÃO COMERCIAL DO TRANSPORTE FERROVIÁRIO 

Como principais características dos serviços a serem realizados podem ser ressaltadas as seguintes:

- Os serviços ocorrerão dentro da faixa de domínio do trem diesel/VLT, não estando prevista nenhuma paralisação da circulação do mesmo durante o horário comercial, ou seja, algumas atividades ocorrerão com o trem em operação comercial.

- Cuidados especiais deverão ser tomados no que se refere à proteção dos componentes da superestrutura da linha existente (lastro, dormentes, trilhos e fixações) principalmente no que se refere ao risco de contaminação do lastro com os materiais que serão manuseados. Desta forma deverá ser previsto a proteção com lonas plásticas de toda a região da via existente que possa estar sujeita a contaminação.

- Como se trata de serviço que envolve diretamente a estrutura de uma via em operação, podendo a execução do serviço alterar a sua conformação geométrica no que se refere ao perfil transversal e longitudinal, será exigida uma vistoria da via após a atividade concluída, antes de liberá-la para a operação, atuando se for o caso de forma a torná-la novamente operacional.

- A obra se caracterizará principalmente pelos cuidados que deverão ser tomados no que se refere à segurança e meio ambiente, de forma a que todas as atividades primem quando da sua execução, pela integridade física dos que estão envolvidos nos trabalhos, bem como pela integridade dos veículos ferroviários que estarão em circulação transportando milhares de usuários. Todos os cuidados com a segurança e com o Meio Ambiente serão tratados no PLANO ESTRATÉGICO e deverão ser considerados quando da elaboração das propostas e planos de trabalho das licitantes, não cabendo posteriormente a licitante vencedora, nenhum acréscimo nos custos orçados, em função das exigências que serão feitas quando da execução dos serviços.

4.5  REQUISITOS DE SAÚDE E SEGURANÇA

Trata-se de algumas exigências de saúde e segurança, de forma a assegurar a integridade física, proteger a saúde e preservar a vida de todos envolvidos na execução da obra.

Requisitos para pessoas: Visam assegurar que os executantes das atividades estejam aptos, física e mentalmente, com conhecimentos dos riscos, capacitados e, nos casos onde for exigido, habilitados para a realização de suas atividades.

Saúde: Para assegurar que as pessoas estejam física e mentalmente aptas durante a execução das atividades é necessário:

- Realizar exames médicos apropriados para definir a aptidão de cada pessoa envolvida na realização das atividades; 
- Orientar a força de trabalho quanto à ingestão moderada de alimentos para evitar sonolência e redução dos reflexos, bem como a reidratarão em ambientes ou atividades que provoquem sudorese intensa;

- Quando houver fornecimento de alimentação, a mesma deve ser adequada à intensidade da atividade e às condições climáticas;

Capacitação: Todos os treinamentos que tratam das atividades a serem realizadas deverão ser desenvolvidos pela Contratada em parceria com a CBTU (nos casos que envolvam as situações especificas ligada a operação ferroviária);
Os treinamentos devem desenvolver nos executantes envolvidos na realização das atividades, a percepção de riscos e a capacidade de antecipar e prevenir acidentes;

Caso qualquer procedimento de execução das atividades seja alterado, todas as pessoas envolvidas devem ser treinadas.

Deverão ser fornecidas as evidencias comprovando os treinamentos específicos para as atividades consideradas como críticas, condição necessária para liberação do trabalhador para atuação na obra.

Requisitos para Instalações e Equipamentos:

Visam assegurar que as instalações e equipamentos atendam aos requisitos técnico-legais, tenham sido fabricados de acordo com padrões e normas de projetos aceitos e reconhecidos pelos órgãos competentes, bem como mantidos e utilizados dentro de padrões de saúde e segurança preestabelecidos pelos fabricantes.

Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva:

Os equipamentos de proteção individual e coletiva devem ser adquiridos de fabricantes em acordo com padrões e normas de projetos aceitos, aprovados pela CBTU e reconhecidos pelos órgãos competentes, bem como mantidos e utilizados dentro de padrões preestabelecidos pelos fabricantes. Os instrumentos normativos, com relação aos equipamentos de proteção individual, devem contemplar no mínimo os seguintes itens:

- Obrigatoriedade do uso correto;

- Avaliação/especificação quanto à adequação do equipamento de proteção individual para cada atividade;

- Inspeção no campo;

- Controle e distribuição;

- Estado de conservação.

Procedimentos 

Visam assegurar que os riscos decorrentes da execução das atividades sejam devidamente analisados e controlados, conforme padrões preestabelecidos.
- Adotar como premissa básica o pleno atendimento à legislação local de saúde e segurança. Deve ser sempre atendido o requisito mais restritivo entre a legislação local e o requisito estabelecido nesta instrução;

- Elaborar procedimentos específicos para execução das atividades que estabeleçam medidas de saúde e segurança para controle dos riscos. A elaboração destes procedimentos deve ser baseada na análise de riscos das respectivas atividades validada pela área de saúde e segurança;

- Adotar medidas para gerenciamento das atividades críticas visando à redução do número de pessoas expostas;

- Implementar Plano(s) de Atendimento a Emergências que contemple(m) recursos materiais e pessoas internas e externas, habilitadas e capacitadas, para prestar atendimento no caso de ocorrência de acidentes relacionados com as respectivas atividades. A preservação da vida do acidentado deve ser o principal foco desse(s) plano(s);

4.6  INFRAESTRUTURA

Serão executados serviços de fundações profundas, blocos de coroamento e demais elementos de fundação e obras complementares para a implantação de todos os serviços objeto deste Termo de Referencia.

4.7  ESTACAS ESCAVADAS DE GRANDES DIÂMETROS

Na execução das estações, os furos executados a trado com diâmetro compatível, serão estabilizados com o uso de camisas metálicas perdidas, melhorando significativamente as condições executivas e atendendo ao meio ambiente.  Além destes, todos os demais procedimentos para execução das estacas escavadas deverão obedecer ao que prevê as Normas Brasileiras para execução destas estacas. 

A Contratada deverá prever em seus custos todas as despesas necessárias para a execução dos trabalhos de cravação das estacas nas pontes, obedecendo sempre o que está previsto no projeto executivo. Ciente das dificuldades existentes para a execução deste serviço no leito do rio.

Nos preços apresentados na planilha orçamentária para este serviço, deverão estar computados todos os custos relativos a fornecimento de material, carga e descarga, transporte, serviço de cravação, soldas, corte das cabeças das estacas, provas de carga quando solicitadas pela Fiscalização, flutuantes, equipamentos de cravação, pessoal técnico habilitado para o acompanhamento, ensaios, impostos, taxas, todos os custos enfim envolvidos efetivamente na execução deste serviço, que deverá ser pago pela unidade linear (metro) de estaca efetivamente cravada. 

Normatização complementar

Complementam esta instrução:

NBR-6122/2010 (ABNT) – Projeto e Execução de Fundações

NBR-8800 (ABNT) – Cálculo e Execução de Estruturas de Aço

NBR-12131 (ABNT) - Provas de Carga em Estacas

4.8  BLOCOS DE COROAMENTO E MESO ESTRUTURA

Concreto Estrutural fck 30Mpa  

Todo concreto a ser utilizado para a execução dos blocos de coroamento, encontros e lajes de aproximação deverá ser submetido a controle tecnológico para aferição de suas características de projeto. Cada caminhão recebido deverá passar pela aprovação do slump test.   

Cimento

O cimento a ser empregado será o Portland comum ou de alto forno, devendo satisfazer às prescrições das EB-1, EB-208 e NBR 7948 da ABNT, em suas versões mais atuais. A Fiscalização poderá exigir o certificado de qualidade do cimento a ser empregado.

Agregados

Os agregados deverão ser materiais sãos, resistentes e inertes.

O agregado miúdo e a areia natural quartzosa, de diâmetro máximo ou igual a 4,8 mm deve ser limpo e não apresentar substancias nocivas em proporções prejudiciais, como torrões de argila, matéria orgânica, colóides, gravetos, mica, grânulos tenros e friáveis, impurezas orgânicas, cloreto de sódio, outros sais, etc., dentro dos limites impostos pela ABNT e umidade superficial uniforme e estável nunca superior a 4%.

O agregado graúdo devera obedecer a NBR 7211, em sua versão mais recente, constituído por pedras resistentes, angulosas, consistindo de pedra britada, seixo rolado britado, de diâmetro máximo superior a 4,8 mm e inferior a 76 mm, isento de partículas aderentes, e não podendo apresentar substancias nocivas, como torrões de argila, matéria orgânica e outras, obedecendo ao prescrito nas normas da ABNT.  O agregado graúdo será constituído pela mistura de diversos diâmetros, em proporções convenientes, de acordo com os traços indicados.

Água

A água destinada ao concreto obedecerá ao disposto nas NBR-6118 e na 6587, em suas versões mais modernas.

A água utilizada devera ser potável, isenta de impurezas tipo óleo, álcalis, ácidos, matérias orgânicas, etc.

O concreto deverá ser dosado, de modo a se obter misturas trabalháveis com conteúdo mínimo de água, de modo a satisfazer as exigências de resistência mecânica e durabilidade previstas no projeto. Esta dosagem devera ser determinada em traço experimental, com bastante antecedência ao seu uso, pelo laboratório a critério da executante e aprovado pela CBTU.

A água destinada ao concreto obedecerá ao disposto nas NBR-6118 e na 6587, em suas versões mais modernas.

Aditivos 

Serão utilizados como aditivos a serem incorporados à massa do concreto os seguintes produtos:

- Metacaolin HD Ultra, ou similar – aditivo impermeabilizante, proteção contra águas agressivas – a ser incorporado na massa do concreto dos blocos de coroamento e pilares.

- Vedacit rapidíssimo, ou Sika 3 SCL, ou similar – aditivo acelerador de pega, para a concretagem dos blocos de coroamento que serão executados no período de maré baixa.  

Execução

Deverão ser feitos todos os ensaios e testes necessários para a verificação da resistência do concreto.  O concreto deverá ser dosado racionalmente a partir da tensão de ruptura estabelecida no projeto, do tipo de controle do concreto e das características físicas dos materiais componentes. A contratada não poderá alterar essa dosagem sem autorização expressa da Fiscalização, devendo adotar as medidas necessárias a sua manutenção.

Serão consideradas também, na dosagem do concreto, condições peculiares como impermeabilização, resistência ao desgaste, ação de águas agressivas, aspectos das superfícies, condições de colocação, etc.

O concreto deverá ser transportado para o canteiro de serviço em caminhões aprovados pela Fiscalização, dotados de betoneira. O fornecimento do concreto deverá ser regulado de modo a que a concretagem seja feita continuamente, a não ser quando retardada pelas operações de concretagem. Os Intervalos entre as entregas não poderá ser tal que permitam o endurecimento parcial do concreto já colocado e, em caso algum, deverão tais intervalos exceder a 30 minutos.

O caminhão betoneira devera ser capaz de transportar e descarregar o concreto sem que haja segregação.

O intervalo entre a colocação de água no tambor e a descarga final do concreto da betoneira não deverá exceder de meia hora. Durante este intervalo, a mistura devera ser removida, de modo continuo.

Deverão ser providenciadas capas de proteção contra as intempéries, quando isto se fizer necessário.

Lançamento e Adensamento

O lançamento do concreto só poderá ser iniciado, mediante autorização da fiscalização. Para isso, será necessário também, verificar se a armadura está montada na posição exata, se as formas, quando de madeira, foram suficientemente molhadas e se, de seu interior, foram removidos os cavacos de madeira, serragem e demais resíduos das operações de carpintaria.

O lançamento do concreto dar-se-á através da própria bomba lança do caminhão betoneira diretamente para os locais de concretagem.

O lançamento do concreto de uma altura superior a dois metros, bem como o acúmulo de grande quantidade em um ponto qualquer e o seu posterior deslocamento ao longo das formas, não serão permitidos.

Calhas, tubos ou canaletas poderão ser usados como auxiliares no lançamento do concreto. Deverão estar dispostos e serem usados de modo que eles próprios não provoquem segregação do concreto.

Todas as calhas, canaletas e tubulações deverão ser mantidas limpas e isentas de camada de concreto endurecido, devendo ser preferencialmente feitas ou revestidas com chapas metálicas.

Vibradores de imersão de alta frequência deverão ser usados para a vibração do concreto em todas as estruturas. Os vibradores deverão ser de um tipo aprovado pela Fiscalização.

Os vibradores não deverão ser apoiados de encontro às formas ou de encontro ferragem, como também não deverão ser usados para o espalhamento do concreto.

Os vibradores deverão ser manipulados de modo que se obtenha um concreto livre de vazios, de textura adequada nas faces expostas e de máximo adensamento. Os vibradores não deverão ser mantidos no mesmo local por tempo tal que venham a causar a segregação do concreto ou a formação de nata de cimento na superfície.

O concreto deverá ser colocado de modo contínuo em cada trecho da estrutura ou entre as juntas de concretagem indicadas. Se for necessário interromper a colocação do concreto antes que uma determinada seção tenha sido terminada, anteparos serão colocados como e onde o indicar o projeto ou determinar a Fiscalização e, a junta resultante, será tratada como "junta de concretagem"; As juntas de concretagem deverão ser perpendiculares aos principais diagramas de esforços e em geral deverão estar colocadas em pontos de esforço cortante mínimo.

Controle

Para garantia da qualidade do concreto a ser empregado na obra deverão ser efetuados ensaios de caracterização dos materiais em laboratório de reconhecida procedência.

Esses ensaios tem a finalidade de assegurar, durante a execução do concreto, o cumprimento dos valores fixados na dosagem, sendo, para isto indispensável o controle gravimétrico do traço, da umidade dos agregados, da composição granulométrica dos agregados e do consumo de cimento, para a introdução das correções que se fizerem necessárias a manutenção da dosagem recomendada.

Também será verificada a resistência mecânica do concreto, identificando se o mesmo foi convenientemente dosado, de modo a assegurar a tensão mínima de ruptura fixada no cálculo. Esse controle será feito pela ruptura de corpos de prova cilíndricos de concreto, de acordo com os métodos aprovados pela Fiscalização.

4.9  Formas

As formas serão de madeira, sem deformações, defeitos, irregularidades ou pontos frágeis, que possam vir a influir na forma, dimensão ou acabamento das peças de concreto a que sirvam de molde.

As formas deverão ser construídas de modo que o concreto acabado tenha as formas e as dimensões do projeto, esteja de acordo com alinhamentos e cotas do projeto e apresentem uma superfície plana e uniforme. Deverão ser projetadas de modo que sua remoção não cause danos ao concreto e que comportem o e efeito da vibração, de adensamento e do peso do concreto.

As dimensões, nivelamento e verticalidade das formas deverão ser verificados cuidadosamente. Deverão ser removidos do interior das formas todo pó de serra, aparas de madeira e outros restos de materiais. Em pilares, nos quais o fundo é de difícil limpeza, devem-se deixar aberturas provisórias para facilitar esta operação.

As juntas das formas deverão, obrigatoriamente, ser vedadas, para evitar perda de argamassa do concreto ou de água.

O uso de placas metálicas, folhas de compensado ou tábuas deformadas ou irregulares não será permitido. As dimensões deverão ser verificadas cuidadosamente.

Nenhuma concretagem devera ser executada sem aprovação da Fiscalização.

Escoramento
O escoramento das formas deverá seguir a NBR 15.696, 15/04/2009.

O escoramento das formas deverá ser projetado e construído de modo que os esforços que atuarem sobre as mesmas possam ser suportados sem deformações. O escoramento não deverá ser apoiado sobre elementos sujeitos a flexão.

Para efeito de orçamento e elaboração do preço base foi considerado o escoramento metálico apoiado nos blocos de fundação. Os vigamentos do escoramento deverão ser alinhados tanto na direção horizontal quanto na vertical e deverão ser contraventados de modo a tornar o escoramento rígido e indeformável.

A remoção do escoramento deverá ser feita sem impacto e simetricamente, em todos os vãos, do centro para os apoios nos vãos centrais e das extremidades para os apoios nos vão em balanço. O controle dos serviços de execução de formas, assim como o estabelecimento das tolerâncias a serem admitidas caberão à Fiscalização, objetivando a boa técnica e a perfeição dos serviços. O controle das deformações verticais do cimbramento no decorrer da concretagem devera ser feito com nível de precisão, para que se possa reforçá-lo em tempo hábil, em caso de uma deformação imprevista.

4.10 Aço CA-50/CA-60

As armaduras deverão obedecer às condições impostas pela NBR 7480 da ABNT.

A camada de recobrimento da armadura devera obedecer às recomendações de projeto e às condições ambientais às quais as estruturas ficarão expostas, conforme descrito neste Termo de Referência, devendo ser obtido através de dispositivos aprovados pela fiscalização.

As barras a serem empregadas deverão estar convenientemente limpas, isento pó, óleo, tinta, graxa, ferrugem, etc.

A armação deverá ter o número requerido de barras de aço, de dimensão, forma e espaçamento conforme indicados no projeto.

Deverá ser verificada a quantidade, diâmetro, comprimento e forma de armação antes de colocá-la nas formas.

Toda a armação deverá ser colocada precisamente de acordo com a posição indicada no projeto e seguramente mantida na mesma posição durante a concretagem e adensamento do concreto.

A armação devera ser mantida separada das formas por meio de pequenos espaçadores aprovados pela Fiscalização.

A dobragem dos ferros devera ser feita com precisão, sem o uso de calor. As barras que apresentarem rachaduras ou trine duras nas dobras serão rejeitadas.

Serão aceitas armaduras que atenderem as especificações técnicas da ABNT.

As barras não deverão apresentar defeitos prejudiciais, tais como: fissuras, esfoliações, bolhas, oxidação excessiva e corrosão.

Serão rejeitadas as barras que não satisfazerem a esta Especificação. Se a porcentagem de barras defeituosas for elevada, de modo a tornar praticamente impossível sua separação e rejeição, todo o lote será rejeitado.

4.11 SUPERESTRUTURAS

Estrutura metálica

As estruturas metálicas serão executadas em treliças de aço de alta resistência à corrosão Aço COR-500 pintadas, e o tabuleiro inferior será composto de chapa metálica para conter o lastro, evitando assim ponto rígido ao longo da via.

Lançamento 

Os perfis serão pré-fabricados em oficina, projetados para serem executados em duas partes e transportados ao local de pré-montagem. Posteriormente os perfis serão posicionados sobre os aparelhos de apoio. 

Após executadas todas as montagens, chapas, fixações, e demais acabamentos, serão realizados os serviços de pintura final, que deve ser aplicada sobre fundo anticorrosivo recebido em oficina. 

Aparelhos de Apoio Rudloff, conforme metodologia de execução anexa a este Termo.

O aparelho de apoio é um elemento especializado de ligação e destinado a permitir certos movimentos relativos (dilatações, contrações e rotações), devendo absorver facilmente os esforços transmitidos pela retração, temperatura, frenagem, etc. sem que, as solicitações de que é alvo, e as que por ele são transmitidas, ultrapassem certos valores limites determinados em função das regras da estabilidade das construções. Deverão atender ao estabelecido nas Instruções Técnicas da CBTU.

Serviços Complementares

Os serviços complementares compreendem os demais serviços constantes em planilha a título de acabamentos/arremates e demais serviços com o objetivo de entrega da obra com todos os elementos previstos em projeto. Maiores detalhes devem ser verificados nos projetos executivos fornecidos pela CBTU. 

-  Instalação de chapa metálica cobre junta, para vedação das juntas de dilatação.

-  Instalação de 17 drenos, diâmetro 75mm a cada 10 metros, no eixo da via sob o lastro, com  ralo tipo abacaxi para proteção.

4.12 VIA FÉRREA

Após a limpeza da faixa de domínio a empreiteira realizará a locação dos eixos das obras de infra e superestrutura ferroviárias, e a marcação das linhas de "off-sets".

Marcação dos "Off-sets"

Os "off-sets" serão marcados de acordo com as distâncias indicadas na Nota de Serviço ou no desenho das seções transversais com a plataforma do projeto, sendo materializados por piquetes e testemunhos. Os piquetes serão nivelados e contra nivelados, partindo da PA-RN, admitindo-se erro máximo de fechamento de 0.02 m por quilômetro de extensão nivelada. Havendo diferença maior que 0,02 m entre a cota da seção transversal e a do nivelamento do “off-set", proceder-se-á a correção da posição do mesmo, de modo a haver coerência entre o seu afastamento a cota da plataforma e as inclinações de taludes do Projeto

Antes do início dos serviços a locação executada deverá ser obrigatoriamente, verificada e liberada pela Fiscalização.

Limpeza

A limpeza compreende as operações de remoção de matacões, de materiais depositados, além da remoção da camada superficial na profundidade indicada pela Fiscalização, até o limite de 0.20 m;
As depressões do terreno que resultarem das escavações para remoção de matacões, ou outros obstáculos, deverão ser reaterrados com material apropriado, convenientemente compactado. Excetuam-se dessa obrigação as áreas destinadas às escavações;

Nas áreas destinadas a cortes será obrigatório que a camada de solo com 1,00 m de espessura abaixo do greide seja totalmente isenta quaisquer materiais putrescíveis;

Os serviços descritos neste item serão executados dentro da perfeita técnica e de acordo com as Normas de Segurança, tomando-se os devidos cuidados, de forma a se evitar danos a terceiros, pelo que a Contratada será responsabilizada, ocorra o fato em qualquer etapa da obra.
Empréstimos

A escavação de jazidas (empréstimos) destina-se a prover em sua totalidade ou complementar o volume necessário à constituição de aterros, seja por insuficiência dos volumes dos cortes, seja por motivos de ordem técnica, ligados às qualidades dos materiais ou por razões de ordem econômica.

Os materiais de empréstimos deverão ser relacionados entre os de 1a categoria. Eventualmente, a impossibilidade de utilização de materiais de 1a categoria poderá ditar a utilização de 2a categoria, o que será claramente explicitado no projeto e condicionado a aprovação da Fiscalização.  

Os empréstimos devem situar-se de modo a não Interferir no sistema de drenagem natural do solo e no aspecto paisagístico da região;

Os empréstimos deverão situar-se, preferentemente, fora da faixa de domínio da via. Eventualmente, por condições de ordem técnica ou econômica, a Fiscalização poderá autorizar a execução de empréstimos dentro da faixa de domínio. Nesse caso, o bordo da caixa dos empréstimos deve ficar, no mínimo, a 5 m da linha dos "off-sets" e, posteriormente, os terrenos deverão ser conformados de modo a permitir drenagem rápida de água de chuva e a refeita estabilização dos taludes das caixas;

Os empréstimos só poderão ser explorados quando o terreno de sua localização for precedido de desmatamento, destocamento e limpeza.
Aterros

As operações de construção de aterros compreendem:
a. Descarga, espalhamento, umedecimento ou aeração de materiais provenientes de cortes ou empréstimos para construção de corpo de aterros, conforme indicado no Projeto Executivo;
b. Descarga espalhamento, umedecimento ou aeração de material provenientes de empréstimos para construção da camada final de aterro, conforme espessura indicada no Projeto, até ser alcançada a cota do greide de terraplenagem;

c. Descarga, espalhamento, umedecimento ou aeração dos materiais provenientes de empréstimos, destinados a substituir materiais de qualidade inaceitável, removidos previamente para melhorar as condições de fundação dos aterros;

d. Compactação dos materiais utilizados segundo qualquer dos itens acima, conforme especificação no item Execução de Aterros.
Materiais

a. Para execução dos aterros poderão ser utilizados materiais de 1a, 2a ou, eventualmente, de 3a categoria, atendendo-se às indicações do projeto e as destinações nele previstas;

b. Os solos para aterros provirão de empréstimos ou de cortes existentes, devidamente indicados no projeto. A substituição desses materiais, seja por necessidade serviço, seja por interesse da Contratada, somente poderá ser feita por material de qualidade igual ou superior e mediante expressa autorização da Fiscalização;

c. Os solos para corpo de aterro serão isentos de materiais micáceos, diatomáceos, orgânicos e turfosos e deverão ter expansão máxima de 4%;

d. A camada final dos aterros será constituída de solos selecionados, dentre os melhores disponíveis na região, e terão sua característica fixada no Projeto Executivo. 

Não será permitida a utilização de solos com expansão maior que 2%;
Execução

A execução dos aterros será precedida dos serviços de destocamento e limpeza;

Antes de se iniciarem os aterros, as obras de arte correntes deverão estar concluídas, de modo a drenar as bacias hidrográficas interceptadas; 

O lançamento dos materiais para construção dos aterros deverá ser feito em camadas sucessivas e uniformes, em toda a largura da seção transversal e em extensões tais que permitam seu umedecimento, homogeneização e compactação de acordo com o previsto no projeto. Para o corpo do aterro a espessura máxima admissível para cada camada é do 0,30 m depois de compactada. Para as camadas finais essa espessura não deve ultrapassar 0.20 m;

Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos aterros deverão sê-lo na umidade ótima, mais ou menos 2%, até se obter a massa específica aparente seca, correspondente a 95% da massa específica aparente máxima seca do ensaio DNER-ME 49/94. Para as camadas finais, aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica aparente máxima seca, do referido ensaio;

As camadas de terrapleno que não satisfizerem as condições de espessura máxima admissível e densidade mínima especificada serão escarificadas, homogeneizadas, levadas à umidade adequada e novamente compactadas até atingirem a massa específica aparente seca exigida;

A indicação da natureza dos solos, as condições locais e a altura dos terraplenos;

Materiais de qualquer natureza que não se destinem à formação de corpo dos aterros não poderão ser depositados nos mesmos durante sua construção e/ou depois de construídos;

A fim de proteger os taludes contra os efeitos da erosão deverá ser procedida a sua conveniente drenagem e obras de proteção, mediante a plantação de gramíneas, estabilização betuminosa e/ou a execução de patamares com o objetivo de diminuir o efeito erosivo da água, tudo em conformidade com o estabelecido no projeto;

Durante a construção, os serviços já concluídos deverão ser mantidos com boa conformação e cuidadosa drenagem superficial.
Controle Tecnológico

 O controle tecnológico da execução dos aterros será feito do modo seguinte:

a. Um ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129/94, para cada 1.000 m3 de um mesmo material do corpo do aterro;

b. Um ensaio de compactação segundo o método DNER-ME 129/94 para cada 200 m3 de um mesmo material da camada final do aterro;

c. Um ensaio para determinação da massa especifica aparente seca, "In situ", segundo o método DNER-ME92/94, para cada 1.000 m3 de material compactado do corpo do aterro, correspondente ao ensaio de compactação referido na alínea "a" e, no mínimo, duas determinações por camada, por dia;

d. Um ensaio para determinação da massa especifica aparente seca "In situ", segundo o método DNER-ME 92/94, para cada 100 m3 da camada final do aterro, alternadamente no eixo e bordos, correspondente ao ensaio de compactação referido na alínea "b";

e. Um ensaio de granulometria (DNER-ME 80/94), do limite de liquidez (DNER ME 122/94) e do limite de plasticidade (DNER-ME 82/94) para o corpo de aterro, para todo grupo de dez amostras submetidas ao ensaio de compactação, segundo a alínea "a".

f. Um ensaio de granulometria (DNER-ME 80/94), do limite de liquidez (DNER-ME 122/94) e do limite de plasticidade (DNER-ME 82/94) para as camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro amostras submetidas ao ensaio da compactação segundo a alínea "b';

g. Um ensaio do Índice de Suporte Califórnia (DNER-ME 49/94), com a energia do método DNER-ME 129/94, para as camadas finais para cada grupo de quatro amostras submetidas ao ensaio de compactação, segundo a alínea "b".

Controle Geométrico

O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente, de forma a alcançar-se a conformação da seção transversal do projeto, admitidas as seguintes tolerâncias:

a. Variação da altura máxima de + 0,03 m / - 0,02 m para o eixo e bordos;

b. variação máxima da largura de + 0.30 m para a plataforma, não se admitindo variação para menos.

O controle será efetuado por nivelamento do eixo e bordos.

Sublastro

Constituído por camadas de solo brita (50/50) mistura em usina compactação de 100% do próctor modificado, é a camada que se executa após a terraplenagem e que se destina a absorver parte dos esforços transmitidos pelo lastro, transferindo para o terreno subjacente apenas a parcela desses esforços compatíveis com a capacidade de suporte do referido terreno.

Antes da execução do sublastro, deverá ser instalada manta geotextil não tecida com resistência longitudinal de 16 kN/metro.

Características dos Materiais (solo)

• Índice de grupo- IG igual a 0 

• Limite de liquidez- LL menor ou igual a 25 

• Índice de plasticidade- IP menor ou igual a 6 

• Índice de Suporte Califórnia- CBR maior ou igual a 20 

• Expansão- igual ou menor que 1%

O CBR e a expansão deverão ser determinados pelo método de ensaio DNER-ME 49/94 e com a energia de compactação correspondente ao ensaio DNER-ME-129/94 (AASHO Intermediário).

Para o cálculo do IG deverão ser realizados os ensaios de granulometria, limite de liquidez e limite de plasticidade, pelos seguintes métodos:

-granulometria por peneiramento:       Método DNER-ME 80/94 

-limite de liquidez:                                Método DNER-ME 122/94

-limite de plasticidade:                         Método DNER-ME 82/94

O agregado retido na peneira n° 10 (2,0 mm) deverá ser constituído por partículas duras a duráveis, isento de fragmentos moles, alongados ou achatados, de matéria vegetal ou outra substância prejudicial.

São indicados os seguintes equipamentos na execução do sublastro:

a. Moto niveladora pesada com escarificador;

b. Carro tanque distribuidor de água;

c. Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, metálico, liso, vibratório ou pneumático;

d. Grade de discos, e pulvi-misturador;

f. Central de mistura.

A contratada poderá propor outros equipamentos a serem utilizados, desde que aceitos pela Fiscalização.
Execução

a. Compreende as operações de limpeza, expurgo e escavação em jazidas, transporte do material escavado, espalhamento, mistura, pulverização, umedecimento ou secagem, compactação E acabamento, de modo tal que, após compactação, a camada se apresente na largura, espessura e conformação Indicadas no projeto;

b. Quando for necessário executar camadas de sublastro com espessura final superior a 20 cm, essas serão subdivididas em camadas parciais, nenhuma delas excedendo 20 cm depois de compactada. A espessura mínima de qualquer camada de sublastro será, no mínimo, de 10 cm, após a compactação;

c. 0s teores de umidade, quando do início da compactação, deverá ser a umidade ótima do ensaio a cima citado, +/- 2%.
Controle Tecnológico

Deverão ser procedidos os ensaios de conformidade com os métodos, frequências, finalidades e condições adequadas para aceitação do serviço.
 No caso de não ser satisfatório algum dos resultados dos ensaios realizados, será procedida a delimitação dos subtrechos aceitos e não aceitos. Nestes, a camada de sublastro será escarificada e refeita até que se obtenham os resultados exigidos.

Controle Geométrico

Após a execução dos sublastro será procedida a relocação e o nivelamento do eixo e bordos. 0 controles geométrico será então realizado de conformidade com os métodos, frequências e tolerâncias estabelecidas na normatização.
Calhas, Valetas e Sarjetas

Os serviços compreendem a construção, recuperação e limpeza de valetas, com seção retangular e trapezoidal e construção de calhas e sarjetas.

A qualidade do concreto utilizado na confecção das sarjetas e valetas será verificada através de ensaios de resistência à compressão simples, em corpos de prova cilíndricos moldados no local da concretagem e submetidos à cura, de acordo com os métodos estabelecidos pela ABNT.
Materiais

As calhas serão executadas em concreto simples e obedecerão naquilo que for aplicável, as especificações ABNT EB-6, em sua versão mais recente
Construção

As escavações para fundações deverão ser executadas de acordo com os alinhamentos a greides projetados.

Onde houver necessidade de execução de aterro para atingir a cota de assentamento, este deverá ser devidamente umedecido ou aerado e compactado em camadas de, no máximo, 15 cm de espessura na densidade especificada para execução de sublastro. As dimensões das estruturas formas e declividade bem como sua localização, serão Indicadas nos projetos ou em instruções da Fiscalização.

As valetas de concreto serão de diversos tipos, cujas dimensões são indicadas no projeto, conforme o fim para o qual se destinam.

A escavação para assentamento das valetas de concreto deverá ser executada de modo a apresentar planos lisos, regulares e compactados para servir de base ao revestimento de concreto. Sobre a base aplicada da escavação será lançada o concreto na espessura e do tipo indicado nos desenhos. 
Controle
Controle geométrico

As sarjetas e valetas terão sua forma ou posição definidas pelos alinhamentos; perfis, dimensões e seção transversal, estabelecidos no Projeto Executivo.

A tolerância para as cotas, para efeito de aceitação ou rejeição dos serviços, é de 15 mm para mais ou para menos das do projeto, em cada ponto.
Controle tecnológico

A qualidade do concreto utilizado na confecção das sarjetas, valetas e meios-fios será verificada através de ensaios de resistência à compressão simples, em corpos de prova cilíndricos moldados no local da concretagem e submetidos à cura, de acordo com os métodos DNER-ME 46/64 e 91/98.

Deverão ser moldados, no mínimo, quatro corpos-de- prova para cada 150 m³ de concreto ou para cada jornada de trabalho, retirando-se o concreto de pontos escolhidos de modo à bem caracterizar a área concretada. Cada grupo de 4 corpos- de-prova caracterizará uma amostra.

Serão aceitos os trechos que apresentarem, no máximo, 20% dos valores das amostras rompida inferiores à resistência mínima fixada.
LASTRO DE FEROVIA

As finalidades principais do lastro são:

a. Absorver parte dos esforços transmitidos através dos dormentes e distribuir ao sublastro a parcela restante;

b. Confinar os dormentes, impedindo deslocamentos longitudinais e transversais;

 c. Facilitar o rápido escoamento da água que cai sobre o mesmo;

O lastro é constituído de uma ou mais camadas de agregados britados (pedra, escória, cascalho), devidamente comprimidas e executadas sobre o sublastro preparado.
Materiais
Deverá ser seguida a Especificação de Material da Via Permanente da CBTU

 – EMPV12, no que tange a:

a. Características físicas;

b. Amostragem;

c. Controle de recebimento;

d. Movimentação e transporte;

e. Reaproveitamento de lastro.
Equipamentos

São indicados os seguintes tipos de equipamentos para execução do lastro:

a. Espalhador mecânico de agregado;

 b. Rolo compactador metálico liso vibratório;

 c. máquina socadora - niveladora - alinhadora.

Além desses, poderão ser usados outros equipamentos aceitos pela Fiscalização.
Execução

a. O agregado graúdo será espalhado em uma camada de espessura uniforme, uniformemente solta e disposta de modo que seja obtida a espessura comprimida especificada, atendendo aos alinhamentos e perfis projetados. 0 espalhamentos deverão ser feitos de modo a que não haja segregação das partículas do agregado. 

Deverão ser utilizados meios mecânicos, com emprego de distribuidores de agregados ou com máquina socadora - niveladora - alinhadora;

b. Não será permitida a descarga do agregado em pilhas ou cordões diretamente sobre o sublastro;

c. Os fragmentos alongados, lamelares, ou de tamanhos excessivos, visíveis na superfície do agregado, espalhado, deverão ser removidos;

d. No caso de não se utilizar no espalhamento equipamento que se desloque sobre trilhos, a compressão inicial deverá ser feita com um rolo de 3 rodas pesando 10 a 12 toneladas, ou rolo vibratório, aprovado pela Fiscalização.  A primeira passagem do rolo deverá ser feita de modo que a roda traseira se desloque junto ao bordo da camada. Em qualquer faixa, esta passagem deve ser feita em marcha-a-ré e velocidade reduzida (1,8 a 2,4 km/h), devendo também as manobras do rolo serem realizadas fora da camada em compressão. Nos trechos em tangente, a compressão deve partir sempre dos bordos para o eixo e, nas curvas do bordo interno para o bordo externo.

     A compressão do lastro será feita em camadas sucessivas podendo, no máximo, alcançar à cota correspondente a face inferior dos dormentes. 0 espalhamentos da camada de lastro acima desta cota será procedido por equipamento do tipo socador alinhador - nivelador;

e. Em cada deslocamento do rolo compressor, a faixa anteriormente comprimida deve ser recoberta de, pelo menos, metade da largura da roda traseira do rolo;

f.  Após obter-se a cobertura completa da área em compressão, deverá ser feita uma nova verificação do greide longitudinal e seção transversal, efetuando-se as correções necessárias; 

g. A operação de compressão deverá prosseguir até que se consiga um bom entrosamento do agregado, o que poderá ocorrer com duas ou três coberturas completas;

h. A execução da camada de lastro poderá também ser realizada em uma única operação (espalhamento, compressão e acabamento), com a utilização de equipamento especial para esse fim;

i. Cuidados especiais deverão ser tomados durante o espalhamento do agregado de modo que a superfície imprimada do sublastro não seja danificada.

Controle
Controle Tecnológico

Ensaios Deverão ser realizados os seguintes ensaios: 

a. Granulometria - pelo método DNER-ME-83-94, 

01 ensaios cada 100 m de lastro executado, com um mínimo de 2 ensaios por dia;

b. Abrasão Los Angeles - pelo método NBR-NM-51, 01 ensaios cada 1000 m de lastro executado;

c. Material mais fino que a peneira n° 200 - pelo método da ABNT, 01 ensaios a cada 150 m de lastro;

d. Determinação de torrões de argila - pelo método indicado na norma - 01 ensaios cada 100 m de lastro;

e. Durabilidade - pelo método DNER- ME 89/94 - quando recomendado no projeto.
Aceitação

A camada de lastro executada será aceita quando os resultados dos ensaios de controle forem satisfatórios.
Controle Geométrico

Após a execução do lastro será procedida à verificação da largura e das cotas obtidas, tolerando-se os seguintes afastamentos:

Largura: 5 cm relação à largura do projeto. 

Cotas: 1 cm em relação às cotas do projeto.
Dormentes

Deverão ser seguidas as Especificações e Instruções Técnicas da CBTU.  Os dormentes de concreto que serão assentes sobre as pontes serão especiais de maneira a receber os contra trilhos.

Obs.: Caberá à Contratada fornecer o transporte para distribuir os materiais da superestrutura ferroviária ao longo da via, como também, a mão de obra para carregar, descarregar e distribuí-los ao longo do trecho.
4.14 SUPERESTRUTURA FERROVIÁRIA

Será implantada superestrutura ferroviária em bitola métrica, em todo o trecho, objeto citado neste Termo de Referência.

Os serviços só poderão ser iniciados após a conclusão das obras de drenagem superficial e profunda, do terraplenagem, do sublastro com as seções transversais previstas no projeto.

Havendo necessidade de recomposição de qualquer parte da plataforma, a mesma deverá ser feita com material de características idênticas ao existente, procedendo-se a compactação que for requerida para se obter a massa especifica aparente “in si tu", exigida nas Especificações.
Nota de Serviço

Para o lançamento da superestrutura será elaborada uma caderneta contendo vários elementos, como:

Estacas dos TE, EC, CE, ET, PCV, PIV, PTV, da ponta da agulha, ponta de 1/2" e final do jacaré dos aparelhos de mudança de via, situados na linha principal;

Cotas referentes ao boleto do trilho em estacas distanciadas de 20 metros.

Esses elementos serão levados ao campo mediante a implantação de marcos situados à esquerda do eixo relocado, ou escritos, coincidindo com o estaqueamento a ser assinalado. Nas obras de artes especiais a inscrição se fará com tinta indelével, em locais adequados, no lado convencionado.
Distribuição do Material

A distribuição dos dormentes, placas de apoio, talas de junção, parafusos com porcas e arruelas e a fixação em grampos elásticos, deve ser feita de modo a evitar extravios e não prejudicar o livre trânsito de veículos e pedestres pela plataforma.

Deve ser realizada distribuição uniforme, ao longo da plataforma, para os dormentes, placas e material de fixação; as talas, parafusos e arruelas. Os dormentes, a serem espaçados seguindo aproximadamente o eixo da linha, devem ter os topos alinhados pelo lado esquerdo, no sentido crescente do estaqueamento.
Fixação dos Trilhos

Antes de ser fixado aos dormentes, cada trilho deverá de ser preso ao anterior, já fixado, fazendo-se a junta respectiva, com as talas, parafusos lubrificados e os trilhos bem ajustados.

De acordo com a fixação usada, deve-se empregar ferramenta ou equipamento mecânico adequado, sempre em posição vertical, até que a cabeça pressione linearmente o patim do trilho.
Descarga da Camada Final de Pedra Britada e Nivelamento da Linha

A descarga da pedra para lastro deverá ser feita em duas etapas. Na 1ª etapa, o volume de pedra será o necessário para atingir o nível da face inferior do dormente, 20 cm. Na segunda descarga a pedra deve ser suficiente para preencher os vãos entre dormentes, fazer o ombro de 25 cm, dar a soca e nivelamento final e completar os taludes laterais.  Caberá à CBTU o transporte ferroviário até os locais de descarga ao longo do trecho.

Acabamento

A conformidade do talude de lastro será feita por ocasião do último levante da linha, bem como seu nivelamento e alinhamento finais. As superelevações serão dadas de acordo com a Nota de Serviço.

Depois de complementadas essas operações, será procedida uma revisão de apertos dos grampos especialmente os das juntas.
Contratrilhos

Nas pontes a dormentação em concreto será especial para a fixação de contratrilhos, observando-se que as pontas dos contratrilhos serão curvadas para o interior da via.

Os contratrilhos TR-45 serão fixados através de dois tirefões, uma almofada de isolamento em cada ponto de fixação, reaproveitando os trilhos substituídos na linha.

O controle de assentamento da via consistirá na verificação da bitola, do nivelamento, alinhamento e arredondamento das curvas.

Antes do início das operações de pré-montagem deverá ser verificado o fornecimento de todos os componentes metálicos e da dormentação, constantes do desenho do plano de montagem.

Os dormentes devem ser distribuídos sobre uma superfície suficientemente plana, e seguindo os espaçamentos indicados. Sua numeração de ordem será escrita à tinta sobre a superfície superior, e junto a uma de suas extremidades.

A conformação dos taludes do lastro, o alinhamento e o nivelamento finais, com terceira socaria, serão efetuados após haver decorrido algum tempo de executado os serviços, determinado pela Fiscalização.    
5.0 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

A Contratada, antes do início dos serviços, deverá apresentar à CBTU para análise e aprovação, um plano global e estratégico de trabalho, bem como cronograma físico- financeiro para implantação de todas as obras, condição imprescindível para o início das obras.
6.0 CONSIDERAÇÕES GERAIS

Os serviços deverão ser realizados obedecendo estrita e integralmente ao especificado no projeto, a fim de que sejam respeitados os objetivos e conceitos de arquitetura e de engenharia, sejam eles aspectos funcionais, estéticos, técnicos, econômicos ou quaisquer outros concebidos, para que a obra seja uma concretização fiel do projeto como um todo.

Havendo divergência entre as Especificações Técnicas e os Projetos fornecidos, prevalecerá o constante nas Especificações Técnicas.

Os materiais empregados e a técnica de execução deverão obedecer a todas as recomendações contidas neste Termo de Referencia, nas Especificações Técnicas, nas Normas Técnicas da ABNT ou entidades equivalentes, Instruções Técnicas e administrativas da CBTU e demais normas aplicáveis aos serviços em questão e, na falta dessas, a literatura que melhor atender as necessidades, desde que previamente autorizadas pela Fiscalização.

Qualquer modificação do projeto executivo que, por razão de ordem técnica, se tornar necessária durante a execução das obras, deverá ser antecipadamente comunicada à CBTU e somente poderá ser realizada com a aprovação e liberação por escrito pela Fiscalização.

Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as normas de segurança, observando-se a necessidade de minimizar os transtornos aos usuários do transporte metro ferroviário, transeuntes e a operação do sistema viário.

Deverão ser adotadas todas as providências de segurança que se tornem necessárias para que seja garantida a integridade física e patrimonial de terceiros. A mão de obra empregada deverá ser de primeira qualidade, devendo os acabamentos, tolerâncias e ajustes serem fielmente respeitados.

Todo o material fornecido deverá ser novo, de primeira qualidade e das marcas ou modelos especificados. Poderão ser utilizados produtos similares aos especificados, desde que autorizado pela CBTU, porém a Fiscalização poderá exigir, quando houver duvidas quanto à qualidade ou similaridade, a apresentação previa de amostras dos materiais que serão utilizados, bem como de resultados de testes de composição, qualidade e resistência desses materiais, fornecidos por entidade de reconhecida idoneidade técnica. A obtenção de tais atestados será de responsabilidade da Contratada, sem ônus para a CBTU.

A Contratada obriga-se a manter durante toda a execução dos serviços um engenheiro legalmente habilitado, na qualidade de coordenador, com autoridade bastante para atuar em nome da Contratada, a fim de garantir a boa qualidade dos serviços e facilitar o trabalho da Fiscalização. 

A CBTU exercerá ampla Fiscalização durante a execução dos serviços, devendo a mesma ou qualquer preposto por ela autorizado, ter acesso às instalações da Contratada a qualquer tempo.

A Contratada terá a responsabilidade quanto ao cumprimento das Normas Técnicas Brasileiras (ABNT), das Instruções Técnicas e Administrativas da CBTU, das Especificações, códigos e regulamentos pertinentes ao objeto desta licitação.

A Contratada deverá manter no canteiro de obras, à disposição da Fiscalização, um livro de ocorrência diária, com folhas numeradas, composto cada folha de um original e duas copias, onde serão anotadas as Ordens de Serviços e ocorrências Este livro será aberto no inicio da obra, devendo qualquer ocorrência ser assinalada pela Fiscalização a quem caberá uma das vias, bem como pela Construtora, a quem caberá as outras duas vias.

Será de responsabilidade da Contratada, quando não previsto em planilha, toda a carga, descarga, transporte vertical ou horizontal de materiais com a utilização de ferramentas e equipamentos necessários e adequados à tarefa, que tenham ligação com a obra ou serviço ora contratados, sem ônus adicional para a CBTU.

Os serviços deverão ser executados sem prejudicar o andamento normal das atividades desenvolvidas por concessionárias locais ou pela CBTU. Quando houver necessidade de paralisação de alguma atividade de rotina para realização dos serviços, esses serão condicionados aos horários a serem estabelecidos pela Fiscalização ou pela Concessionária local. A Contratada devera apresentar à Fiscalização, com a antecedência mínima de 07 (sete) dias, sua programação de trabalho. Prazo este, requerido pelo setor de operações desta CBTU.

A Contratada fornecerá os equipamentos, instrumentos, ferramentas e mão de obra necessários à completa execução dos serviços, bem como os equipamentos de segurança do trabalho, sinalização, iluminação das frentes de serviços, de acordo com a Fiscalização e em consonância com as normas dos órgãos competentes locais e da CBTU/STU-REC.

A contratada deverá manter em sua equipe de obra, em tempo integral, um Técnico em Segurança do Trabalho, devidamente habilitado, que respondera pelo cumprimento de todas as normas e procedimentos pertinentes.

Toda a equipe de trabalho devera estar equipada com ferramentas compatíveis com a tarefa, vestimenta adequada, sapatos, capacetes e outros utensílios de segurança quando necessário.

A contratada devera apresentar à CBTU o PCMAT E O PCMSO relativo à obra, previamente, para analise e aprovação, para que possa iniciar a execução do escopo contratado. Correrão por conta e ônus da Contratada o controle tecnológico e topográfico exigidos nas Especificações ou outros que a Fiscalização julgue necessários à perfeita segurança da obra.

Os ensaios, testes e demais provas exigidas por Normas técnicas oficiais para a boa execução dos serviços, controle de qualidade dos insumos e partes da obra, serão encargos da Contratada, sem ônus adicional para a CBTU.
Ressaltamos que, obrigatoriamente em cada obra, pelo menos uma das estacas, de cada tipo empregada, será objeto de prova de carga para controle de execução conforme a NBR. Caberá a Fiscalização o critério de escolha da(s) estaca(s) a ser (em) ensaiada(s).

Não será permitido, sem prévia autorização da Fiscalização, nenhum processo de demolição ou remoção que possa por em perigo a segurança de transeuntes, do sistema viário, bem como dos usuários dos sistemas de ônibus e de trens.

A obra deverá ser mantida limpa e periodicamente ser feita a remoção do material inservível.

Quando da entrega da obra, a construtora deverá providenciar a retirada total dos entulhos e limpeza do local, sem ônus para a CBTU.

Especial cuidado deverá ser tomado com os aspectos referentes à preservação do meio ambiente, não só no local das obras, mas também nos canteiros, nas jazidas e fonte de materiais de empréstimo e nos bota-fora, de acordo com as recomendações constantes do EIA/RIMA e do Plano de Controle Ambiental – PCA.

Para os serviços de instalações especificas, serão adotadas as normas dos órgãos competentes, tais como COMPESA, CELPE, DETRAN, CORPO DE BOMBEIROS etc., devendo a Contratada obter a aprovação dos serviços nestes órgãos.

A Contratada obriga-se a prover de sinalização sonora o local da obra ou do serviço em andamento, assim como a sinalização vertical e horizontal necessárias à obra.

As despesas de Contrato, Seguros, Leis Sociais, ISS e outras que incidirem sobre os serviços e seu pessoal, serão de inteira responsabilidade da Contratada.

A Contratada será responsável pelo cumprimento de todas as leis federais, estaduais e municipais (inclusive todos os regulamentos, normas, instruções e diretrizes) que lhe forem aplicáveis e necessárias ao seu funcionamento como empresa, inclusive a obtenção de todas as licenças, alvarás e autorizações ligadas direta ou indiretamente com a execução dos serviços contratados e ao exercício de suas atividades nas jurisdições em que se desenvolvem.

A Contratada obriga-se a requerer junto ao CREA todas as Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) de todos os serviços técnicos envolvidos na construção da Ponte Ferroviária do rio Jaboatão, apresentando copia xerox à Fiscalização da CBTU.

Será de responsabilidade exclusiva da Contratada a indenização de quaisquer acidentes de trabalho, resultante de execução das obras e serviços contratados, ou qualquer caso fortuito. Será também de sua responsabilidade a eventual destruição ou danificação da obra em construção, até a aceitação definitiva da mesma, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos em via publica.

A Contratada obriga-se a corrigir, se por culpa direta e comprovada da mesma ou de seus prepostos, os serviços por ela executados que apresentarem omissões ou defeitos de execução constatados pela Fiscalização.  A correção será por sua conta exclusiva.

Todas as adequações que se fizerem necessárias de forma a conciliar os Projetos fornecidos com as Especificações e Normas Técnicas vigentes, quando da execução da obra, são responsabilidade da Contratada, sem ônus adicional para a CBTU.

VISITA TÉCNICA

Para tal, a visita deverá acontecer até o 2º (segundo) dia útil anterior à data da licitação, devendo a mesma ser agendada na CBTU-STU/REC-Gerencia Regional de Obras, no horário das 8:00 as 17:00 h, no telefone (081) 39728896. O atestado, comprovação da referida visita, a ser assinado pelo citado Gerente, deverá fazer parte da documentação apresentada por cada empresa no momento adequado da licitação. É recomendável que todas as empresas que participarão do processo licitatório participem de visita técnica às frentes de serviço, de forma a que se tome conhecimento de todas as particularidades/interferências que cercam a execução do objeto da licitação, já que será exigida dos licitantes a apresentação quando da abertura da licitação de “Declaração que tem pleno conhecimento das condições locais onde serão realizados os trabalhos objeto da licitação”.

Desta forma, a Contratante não admitirá futuros pleitos sob alegação de falta de conhecimento de parte do escopo a ser executado.

Em se optando pela visita técnica, a mesma deverá acontecer até o 5º dia útil anterior a data da licitação, devendo ser agendada na CBTU-STU/REC-Gerência Regional de Obras, no horário das 08:00h às 17:00h, no telefone (081 39728896).  O atestado da Visita Técnica, caso seja apresentado pela proponente, deverá estar assinado pelo citado Gerente.

7.0 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Os serviços a serem executados estão descritos na planilha de quantidades e preços, e serão pagos pelos quantitativos apresentados na planilha.

Serviços não especificados no projeto ou executados em quantidades superiores as previstas, somente serão medidos se previamente autorizados pela CBTU.

Serviços adicionais, não especificados em projeto, terão seu preço orçado de acordo com a tabela do SINAPI da Caixa Econômica Federal ou SICRO 2 do DNIT, na ausência do serviço nessas tabelas serão utilizados os preços constantes de tabelas de órgão governamental autorizado ou de publicações especializadas e em ultimo caso, com base em pesquisa de preço de mercado local.

Nos preços unitários das proponentes deverão estar incluídos todos os custos referentes a fornecimento e aplicação ou instalação de materiais e equipamentos, transporte, carga e descarga, mão de obra, perdas, encargos sociais.

No preço total dos serviços deverá estar incluso o BDI da empresa.  A composição do  BDI da empresa deverá ser informada na sua proposta de preços.

8.0 FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

A CBTU, diretamente e/ou através de prepostos credenciados, fiscalizara todo o processo de execução dos serviços, desde o início até o término dos trabalhos, tendo, para tanto, livre acesso a qualquer documentação referente a estes serviços, as instalações da Contratada ou a qualquer outra parte da obra.

A Fiscalização da CBTU reserva-se o direito de pedir o afastamento imediato de qualquer componente da equipe da Contratada que, em sua opinião, esteja prejudicando o bom andamento dos serviços.

A aceitação final dos serviços somente será concretizada após todos os reparos e correções necessárias exigidos pela fiscalização, e mediante a emissão pela CBTU dos Termos de Recebimento dos Serviços.

A aprovação pela Fiscalização de qualquer material ou processo construtivo não exime a Contratada de sua total responsabilidade sobre os fornecimentos e serviços objeto deste Termo de Referencia.

Quando do Recebimento Definitivo da obra a Contratada devera entregar em 3 vias (1 original reproduzível e 2 cópias) e em CD-ROM os desenhos “As Built”, assim como os manuais e esquemas dos equipamentos e os Termos de Garantia dos Equipamentos.

Para solicitar o Recebimento Definitivo dos Serviços, a Contratada devera entregar os desenhos “As Built”, devidamente acompanhado da ART correspondente.

9.0 PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo para execução das obras civis, objeto do presente Termo de Referencia será de  23 (vinte e três) meses, contados a partir do recebimento da primeira Ordem de Serviço.

RDC NA FORMA ELETRÔNICA Nº 004-2018/GALIC/CBTU-AC
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Contrato que entre si celebram a Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, e XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX na forma abaixo.

PREÂMBULO

Pelo presente instrumento particular de Contrato, expedido em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para juntas produzirem um só efeito de direito, a COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 42.357.483/0001-26, com sede na Praça Procópio Ferreira, nº 86 – 2º ao 5º andar, Centro, nesta cidade, doravante denominada CBTU, neste ato representada por seu Diretor Presidente JOSÉ MARQUES DE LIMA, brasileiro, portador da Carteira de identidade nº 3012434, expedida pela SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o                    nº 651.472.354-34 e por seu Diretor Técnico SÉRGIO SAMPAIO SESSIM, brasileiro, Portador da Carteira de Identidade nº 05187539-1, expedida pela SSP/RJ inscrito no CPF/MF sob o                 nº 743.871.977-49, e  a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ-MF sob o nº XXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX doravante denominada CONTRATADA neste ato representada por XXXXXXXXXX, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXXX, expedida pelo CREA/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXXXXX, de acordo com os termos da Licitação realizada na modalidade Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC nº 004-2018/GALIC/CBTU-AC, Processo PROT nº 18.748/2017, têm entre si ajustado o presente Contrato que será regido pela Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, Lei nº 8.666, de 21 Jun 1993, com as suas alterações, no que couber, Princípios Constitucionais, Princípios da Administração Pública, Leis Especiais Aplicáveis e pelas Cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA:   OBJETO

1.1
O presente Contrato tem por objeto a contratação dos serviços para execução de 02 (duas) pontes ferroviárias em estrutura metálica, com 100 (cem) e 90 (noventa) metros de extensão, sobre o rio Pirapama, no trecho entre as estações Cajueiro Seco e Cabo, bem como a demolição de via em uma extensão de 100 (cem) metros e posterior implantação de nova via, com aproximadamente 150 (cento e cinquenta) metros de extensão em ambos os lados das pontes, do Sistema de Trens Urbanos de Recife – STU/REC, conforme os termos descritos no Edital, Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA, que integram o presente Contrato, independentemente de transcrição;

1.2
A forma será de execução indireta sob o regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA:   LOCAL E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1
O local da execução dos serviços será na via férrea conforme descrito na Cláusula Primeira.

2.2
Os serviços a serem executados, bem como suas especificações e detalhamento, constam do Termo de Referência – ANEXO I, que é parte integrante do presente Contrato.

2.3
Na execução dos referidos serviços, a CONTRATADA se compromete a cumprir as normas e especificações vigentes, observando os procedimentos técnicos mais avançados.

2.4
Reserva-se à CBTU o direito de estabelecer normas e instruções complementares visando a perfeita execução dos serviços prestados pela CONTRATADA.

2.5
O prazo para garantia dos serviços executados é de 05 (cinco) ano, contados da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme art. 618 do Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/2002).

2.6
A CONTRATADA fornecerá todos os materiais, instrumentos e mão-de-obra, necessários à completa execução dos serviços, exceto aqueles explicitamente citados como fornecidos pela CBTU no Termo de Referência.

CLÁUSULA TERCEIRA: PRAZO DE VIGÊNCIA E INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1
O prazo de vigência do contrato será de 23 (vinte e três) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

3.1.1
O prazo previsto no item 3.1 desta cláusula poderá ser prorrogado, quando solicitado pela CONTRATADA, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, devidamente comprovado e aceito pela CONTRATANTE, observado o disposto nos incisos I a VI do § 1º do artigo 57 da Lei n.º 8.666/1993 e autorizado pela autoridade competente.

3.1.2
O prazo para início da prestação dos serviços iniciar-se-á mediante a emissão pela CBTU da 1ª Ordem de Serviço e o aceite do referido documento pela CONTRATADA.

3.2
Será emitida uma Ordem de Serviço para cada exercício fiscal.

3.3
O prazo previsto no item 3.1 só poderá ser suspenso, desde que ocorra motivo justificado e devidamente comprovado, fato que ensejará a suspensão da execução do contrato enquanto perdurarem os motivos relevantes.

3.4
Nestes casos a CBTU atribuirá ao contrato a título de prorrogação, um acréscimo de prazo igual ao período de tempo de suspensão, sem prejuízo do disposto no item 8.3 da Cláusula Oitava deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA:   VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1
Pela prestação dos serviços objeto do presente Contrato, a CBTU pagará à CONTRATADA o valor global de R$ xxxxxxxxxxxxxxx, da seguinte forma:

4.1.1
A medição dos serviços se fará com base nas Planilhas de Quantidades e Preços.

4.1.2
Critério de medição e pagamento dos projetos:

Para cada um dos estudos e projetos previstos neste Termo de Referência serão considerados os seguintes percentuais de pagamento:

4.1.2.1
Os serviços a serem executados estão descritos na Planilhas de Quantidades e Preços, Anexo I, e serão pagos EM REAIS,  pelas quantidades efetivamente executadas.

4.1.2.2
Serviços não especificados nos projetos ou executados em quantidades superiores às previstas, somente serão medidos se previamente autorizados pela CBTU, através da formalização de Termo Aditivo.

4.1.2.3
Os diversos itens constantes das planilhas serão medidos pelas respectivas unidades. 

4.1.2.4
Nos preços unitários das proponentes deverão estar incluídos todos os custos referentes a fornecimento e aplicação ou instalação de materiais e equipamentos, transporte, carga e descarga, mão de obra, perdas, encargos sociais e LDI.

4.1.2.5
A contratada, em conjunto com a fiscalização da CBTU, com base nos preços constantes das Planilhas de Quantidades e Preços, farão medições dos serviços entre os dias 25 e 30 de cada mês, independente da data de emissão da(s) ordem(s) de serviço(s). 
4.1.2.6
O faturamento deverá seguir o cronograma físico-financeiro e será precedido da aprovação pela fiscalização da CBTU dos correspondentes eventos físicos, constantes do cronograma físico.
4.1.2.7
As medições deverão ser apresentadas à CBTU a partir do primeiro dia útil do mês subsequente ao mês da realização dos serviços, aprovados pela fiscalização, acompanhadas das respectivas faturas e notas fiscais. 

4.1.2.8
Eventuais acréscimos ou reduções dos itens das Planilhas de Preços poderão ser determinados pela CBTU, mediante a formalização de termo aditivo, cabendo à CBTU o pagamento correspondente pelos preços unitários contratados. A ampliação ou redução dos serviços se fará sem que tal dê origem a qualquer direito de indenização à contratada. Nestas situações o cronograma inicial será adequado às alterações procedidas, mantidas as demais condições contratuais.
4.1.2.9
No caso de serviços novos não previstos na Planilha de Preços Unitários e julgados necessários pela CBTU para a conclusão dos serviços, estes deverão utilizar os custos unitários de referência do Sistema SICRO do Estado e do sistema SINAPI da Cidade.

4.1.2.10
Em caso de inviabilidade de obtenção dos custos nos dois sistemas, o custo unitário será apurado por meio da utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada pela administração pública federal, em publicações especializadas ou em pesquisa de mercado, preferencialmente três pesquisas realizadas na região das obras.

4.1.3
Após a conclusão definitiva dos serviços será emitido o Termo de Recebimento Final quando será devolvida Garantia de Execução.

4.2
No valor total previsto estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, necessárias à completa execução dos serviços contratados, além das despesas relativas ao apoio administrativo, escritórios, encargos relativos às leis sociais e trabalhistas, seguros, taxas, licenças e tributos de quaisquer natureza, que incidam ou venham a incidir sobre o Contrato ou sobre o seu objeto, indispensáveis a perfeita execução e pleno desenvolvimento dos serviços, assim como o lucro da CONTRATADA.

4.3
Os documentos de cobrança enviados à CBTU pela CONTRATADA deverão ser encaminhados, obrigatoriamente, por intermédio do formulário PROPAG – Processo de Aprovação e de Pagamento de Documento de Cobrança.
4.3.1
Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA na ausência dos comprovantes de quitação:

a)
Certidão Conjunta de Débitos relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b)
Certidão de Débito Trabalhista;

c)
Certificado de Regularidade do FGTS.

4.4
Os pagamentos serão efetuados em moeda nacional, em até 15 (quinze) dias após o recebimento dos documentos de cobrança no protocolo da CBTU, situado na Praça Procópio Ferreira, nº 86 – Centro – Rio de Janeiro - RJ – 2º andar.
4.5
As notas fiscais/faturas poderão ser apresentadas à CBTU, uma vez atestadas pela fiscalização/gestão o cumprimento das etapas contratuais previstas.

4.6
Na hipótese de ocorrer algum tipo de irregularidade nos documentos de cobrança emitidos, a CBTU notificará, por escrito, à CONTRATADA para que sejam procedidas as devidas correções. Caso o problema seja detectado nos 05 (cinco) primeiros dias úteis após a entrega da fatura pela CONTRATADA, a contagem do prazo de pagamento será reiniciada após a entrega dos documentos corrigidos. Por outro lado, se a CBTU perceber algum erro após o 5º (quinto) dia útil da entrega dos referidos documentos, a contagem de tempo para pagamento será interrompida, prosseguindo a sua contagem quando do recebimento no protocolo da CBTU dos documentos corrigidos.
4.7
Do valor das faturas a serem pagos serão deduzidos os encargos fiscais e previdenciários cabíveis, de acordo com a legislação e as normas internas pertinentes.

4.8
No caso de eventuais atrasos de pagamento de obrigações contratuais, incidirão sobre os valores devidos juros moratórios simples de 6% (seis por cento) ao ano, ou seja 0,5% (zero, cinco por cento) ao mês, “pro rata die”, desde a data do vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento da obrigação principal.

4.9
A atualização monetária por eventuais atrasos de pagamento das obrigações contratuais será calculada com base na variação do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, “pro rata die”, desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento da obrigação principal.
4.10
O disposto nos itens 4.8 e 4.9 somente será aplicado se inexistir qualquer irregularidade nos documentos de cobrança. Caso contrário será considerado a data em que o mesmo documento for regularizado e recebido no protocolo da CBTU. 
CLÁUSULA QUINTA:   REAJUSTE DO CONTRATO

5.1
Os preços contratados com base em moeda nacional poderão ser reajustados, desde que seja observada a periodicidade anual, contada da data limite para a apresentação da proposta para o primeiro reajuste e para os reajustes subsequentes a partir data do último reajuste, aplicando-se a fórmula a seguir:
R = Po [ (I – Io) ]     sendo:

                Io

R =
Valor do reajuste procurado;

Po = Valor da medição a ser reajustada;

I =
Índice da coluna 35 (serviços preliminares – 159428); coluna 38 (terraplenagem – 157856);  coluna 40 (obras em concreto – 159605); coluna 41 (superestrutura – 159673); coluna 45      (linha férrea – 159711); coluna 46 (acabamentos e limpeza – 159721); publicados na Revista Conjuntura Econômica da FGV, correspondente ao mês de reajuste anual do contrato;

Io = Mesmos Índices das colunas 35, 38, 40, 41, 45 e 46, publicados na Revista Conjuntura Econômica da FGV, editada pela Fundação Getúlio Vargas correspondente ao mês da data base;
Data Base: data limite para apresentação da proposta ou do último reajuste.
5.2. Não serão computados, para fins de reajustamento de preços, atrasos imputáveis à CONTRATADA, prevalecendo como mês de execução do contrato, o que for previsto no cronograma contratual, limitando desta forma a aplicação do reajuste àquele mês.
5.3.
As faturas correspondentes ao reajustamento deverão ser extraídas e processadas em separado da fatura do principal a fim de que o pagamento destas últimas não seja prejudicado, no caso de dúvidas sobre o reajuste.

5.4.
Quaisquer alterações que venham a ser definidas e impostas pelo Governo Federal deverão ser previamente acordadas entre as partes, e formalizadas mediante Termo Aditivo.

5.5.
Não serão aceitos pagamentos com base em moedas estrangeiras.

5.6
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

5.7
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

5.8
Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

5.9
Atrasos imputáveis à CONTRATADA serão deduzidos dos índices de reajuste anual apurados, considerando-se os índices acumulados relativos aos atrasos ocorridos. Esta dedução será informada e apurada pela CBTU, anteriormente à ocorrência da data-base do contrato.

5.10
Caso a CONTRATADA não efetue de forma tempestiva a repactuação e prorrogue o contrato sem pleiteá-la, ocorrerá à preclusão do direito de repactuar, conforme disposto no parágrfo sétimo do artigo 40, da Instrução Normativa nº02, de 30 de abril de 2008, da SLTI do MPOG.

CLÁUSULA SEXTA:     OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1
Constituem obrigações da CONTRATADA:

6.1.1
Executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pela CBTU, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição constante no edital.

6.1.2
Assegurar a qualidade dos serviços durante toda a vigência do contrato, repassando informações, quando solicitado, acerca do andamento dos trabalhos relacionados ao objeto desta licitação.

6.1.3
Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.1.4
Quando da execução do contrato, a CONTRATADA deve prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, obrigando-se a atendê-los prontamente, bem como dar ciência à CBTU, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar.

6.1.5 Promover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.

6.1.6 Prestar os serviços nas condições e prazos estipulados nesta licitação e nas demais partes integrantes deste instrumento.

6.1.7
Ser responsável por todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais, inclusive os de natureza previdenciária, trabalhista, penal ou civil, bem como encargos de qualquer natureza, decorrentes da execução do presente contrato.

6.1.8
Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados à CBTU ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução dos serviços.

6.1.9
Não transferir a outrem, objeto da licitação, sem autorização e por escrito da CBTU.

6.1.10
Realizar os serviços objeto deste contrato dentro da boa técnica e de acordo com toda a legislação, normas e especificações técnicas pertinentes a cada item de serviço, respeitando, ainda, o disposto nas especificações contidas no Termo de Referência.

6.1.11
Refazer, às suas expensas, no total ou em parte, o serviço em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções.

6.1.12
Substituir, sempre que a Fiscalização da CBTU entender como benéfico para o desenvolvimento dos trabalhos, qualquer técnico de seu quadro, por outro de nível e qualificação igual ou superior.

6.1.13
Permitir, aos técnicos da CBTU acesso às suas instalações e a todo local onde estiverem sendo desenvolvidas atividades relacionadas com o objeto.

6.1.14
A CONTRATADA fornecerá todos os materiais, instrumentos, ferramentas, equipamentos e mão-de-obra necessárias à completa execução da obra e dos serviços. Em todas as etapas dos serviços, a contratada assumirá toda a responsabilidade sobre os materiais, instalações, serviços e equipamentos utilizados para desempenho do contrato. Em caso de avarias, perdas ou danos, ocorridos em qualquer parte dos serviços, deverão os mesmos ser substituídos, reparados ou refeitos, sem ônus para a CBTU. 

6.1.15
A CONTRATADA responderá pela boa qualidade dos materiais entregues e dos serviços executados.

6.1.16
Todos os materiais a serem empregados para o desempenho do contrato deverão ser novos, comprovadamente de primeira qualidade e satisfazer rigorosamente as especificações e normas vigentes. A contratada somente poderá usar qualquer material / equipamentos após aprovação da fiscalização da CBTU. A contratada responderá pela boa qualidade dos materiais entregues e dos serviços executados.

6.1.17
A CONTRATADA terá inteira responsabilidade quanto ao cumprimento das Normas: NBR 9050/2004 (acessibilidade, acórdão 853-TCU), das normas ABNT, das Normas Técnicas Ferroviárias, das instruções/especificações técnicas da CBTU, códigos e regulamentos pertinentes ao objeto desta licitação.

6.1.18
A CONTRATADA obriga-se a manter nos locais dos serviços pessoal técnico com experiência satisfatória, tomando as providências necessárias para o recrutamento, administração, transporte, acomodações, alimentação e quaisquer outras relacionadas com o emprego de mão-de-obra, bem como um engenheiro legalmente habilitado, na qualidade de coordenador, com autoridade bastante para atuar em nome da contratada, a fim de garantir a boa qualidade da obra e dos serviços e facilitar o trabalho da fiscalização.  

6.1.19
A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento de todas as leis federais, estaduais e municipais (inclusive todos os regulamentos, normas, instruções e diretrizes) que lhe forem aplicáveis e necessários ao seu funcionamento como empresa, inclusive a obtenção de todas as licenças, alvarás e autorizações relacionadas direta ou indiretamente com a execução dos serviços contratados, e ao exercício de suas atividades nas jurisdições em que se desenvolverem.

6.1.20
A CONTRATADA obriga-se a requerer junto ao CREA a "Anotação de Responsabilidade Técnica" e junto ao CAU o “Registro de responsabilidade Técnica” dos serviços objeto desta licitação, incluindo orçamentos, apresentando os originais à CBTU.
6.1.21
A aceitação final dos serviços somente será considerada após todas as correções necessárias exigidas pela fiscalização e mediante a emissão pela CBTU de Certificado de Aceitação Definitiva (CAD), assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

6.1.22
Para emissão do CAD será obrigatório o cumprimento pela CONTRATADA da seguinte documentação:

a)
“as  Built” da obra, elaborado pelo responsável pela execução;

b)
Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

c)
Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando a obra

d)
carta “habite-se” emitida pela prefeitura;

e)
Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis.

6.1.23
O escopo dos serviços, a descrição das atividades a serem realizadas e as condições de trabalho, necessários para a execução dos serviços estão descritos no Termo de Referência.
6.1.24
 A CONTRATADA obriga-se a reparar os vícios verificados dentro do prazo de garantia da obra, de acordo com o direito assegurado à CBTU pelo art. 618 do Código Civil, art. 69 da Lei 8.666/93 e art. 12 do Código de Defesa do Consumidor.

6.1.25
O escopo dos serviços, a descrição das atividades a serem realizadas e as condições de trabalho, necessários para a execução dos serviços estão descritos no Termo de Referência.

6.1.26
Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CBTU.

6.1.27
Fornecer e manter, no local da realização do serviço, Diário de Obra, contendo os lançamentos e registros obrigatórios;

6.1.28
A CONTRATADA deve registrar no Diário de Obras, em 03 (três) vias, todas as ocorrências diárias, bem como especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo a FISCALIZAÇÃO, neste mesmo Diário, confirmar ou retificar o registro.

6.1.29
A abertura do Diário de Obras deverá ser feita juntamente com a FISCALIZAÇÃO no dia de início dos serviços.

6.1.30
Será tolerado o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, em casos excepcionais, para o preenchimento do Diário de Obras durante a execução do objeto, podendo, a partir desse prazo, serem aplicadas as sanções cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA:    OBRIGAÇÕES DA CBTU

7.1
COMPETE À CBTU:
7.1.1
Pagar à CONTRATADA as importâncias devidas pelos serviços prestados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.

7.1.2
Facilitar à CONTRATADA o ingresso em suas dependências, conforme se fizer necessário à execução dos serviços contratados.

7.1.3
Prestar à CONTRATADA as informações necessárias à realização dos serviços contratados, quando disponíveis, ou prestá-las, em prazo razoável, quando a CBTU não dispuser das mesmas.
7.1.4
Notificar, por escrito, a CONTRATADA a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

7.1.5
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um ou mais representante(s) especialmente designado(s), nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93;

CLÁUSULA OITAVA:    EXONERAÇÃO DE RESPONSABILIDADES

8.1
As partes não serão responsáveis pelo inadimplemento que resultar de caso fortuito ou de força maior, conforme previsto no art. 393 do Código Civil Brasileiro.
8.2
A parte cuja prestação for impedida ou retardada por qualquer dos fatos ou atos anteriormente mencionados, deverá, imediatamente, comunicar e provar sua ocorrência, expondo as razões pelas quais está compelida a retardar a execução do pactuado.
8.3
Cessando o impedimento aplicam-se, se for o caso, o disposto no item  3.4 da Cláusula Terceira.

CLÁUSULA NONA:   RESCISÃO

9.1
A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei nº 8.666/93.

9.1.1
No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CBTU poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já então, calculados ou estimados.  

9.2
No caso de recuperação econômica (judicial ou extrajudicial) da CONTRATADA, durante a vigência deste instrumento, a CBTU a seu critério, poderá assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais.

9.3
Na ocorrência de pedido de recuperação (judicial ou extrajudicial) ou falência ou havendo protesto de título da CONTRATADA, esta deverá prestar garantia suplementar, em até 30 (trinta) dias contados do pedido ou do protesto, sem prejuízo da rescisão contratual, a critério exclusivo da CBTU.
9.4
A rescisão deverá ser comunicada, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

9.5
No procedimento que visa à rescisão do contrato será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CBTU adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

9.6
Mediante a não apresentação da garantia de execução no prazo fixado na Cláusula 11.1.
CLÁUSULA DÉCIMA: SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1
A CONTRATADA que não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na CBTU a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (anos) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.2
Pela inexecução, total ou parcial do contrato, por parte da CONTRATADA, caberá à CBTU, garantida a defesa prévia à CONTRATADA, o direito de aplicação das seguintes sanções nos termos do artigo 87, da Lei nº 8.666/93:

10.2.1
Advertência por falta leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para CBTU, formalizada por meio de correspondência;

10.2.2
Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento).

10.2.3
Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto, sem prejuízo de eventual ajuizamento de ação de perdas e danos.

10.2.4
Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

10.2.5
As multas serão cobradas mediante desconto nos recebimentos a que a CONTRATADA tiver direito. Na hipótese de o valor da multa ser superior ao recebimento, obriga-se a CONTRATADA a pagar a diferença no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento da notificação, sob pena de a diferença ser descontada da garantia de execução porventura apresentada. Não havendo garantia, esta diferença será cobrada em processo de execução, a cujo principal serão acrescidos juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano, contados da data do inadimplemento contratual, custas judiciais e honorários advocatícios de 20% (vinte por cento) do sobre o valor da condenação.

10.2.6
Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de contratação com a CBTU, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

10.2.7
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CBTU, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a CBTU, que será aplicada pelo Ministério das Cidades, a qual será concedida quando a CONTRATADA ressarcir os prejuízos porventura causados e após decorrido o prazo da penalidade aplicada com base no item 10.2.6;

10.2.7.1
A Declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial da União.

10.2.8
Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

10.3
As sanções previstas nos itens 10.1 e 10.2 e respectivos subitens 10.2.1, 10.2.3, 10.2.4 do    item 10.2, poderão ser aplicadas cumulativamente com as dos itens 10.2.2 do item 10.2. 

10.4
As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e contrato e das demais cominações legais.

10.5
Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 8.666/93, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

10.6
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CBTU, observado princípio da proporcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: GARANTIA CONTRATUAL

11.1
A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CBTU, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a partir da data assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, podendo optar por caução em dinheiro, ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária nos termos do artigo 56 de Lei nº 8.666/93.

11.1.1
A CONTRATADA poderá solicitar por escrito, com as devidas justificativas, antes do término prazo do item 11.1, a prorrogação do prazo para apresentação da Garantia Contratual, por igual período, cujo deferimento ficará a critério da CBTU com anuência do Gestor do Contrato. 
11.2
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) Prejuízos advindos pelo descumprimento do objeto do contrato e/ou do inadimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) Prejuízos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA e 
d)
Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza não cumpridas pela    CONTRATADA.

11.3

Não serão aceitas garantias na modalidade seguro-garantia em cujos termos não constem expressamente os eventos indicados nas alíneas "a" a "d" do item 11.2.
11.4
Na hipótese de a garantia se consolidar por meio de fiança bancária ou seguro garantia, estes deverão ter validade de no mínimo, 90 (noventa) dias além do vencimento do prazo contratual, quando então o instrumento será devolvido à CONTRATADA após a verificação do cumprimento de todas as obrigações contratuais e emissão do Termo de Encerramento do Contrato.

11.5

Na hipótese de a garantia se consolidar por meio de seguro garantia, a CONTRATADA deverá comprovar o pagamento integral do prêmio.

11.6
A garantia de execução fornecida na modalidade em dinheiro deverá ser depositada na Caixa 
Econômica Federal - CEF, em conta especifica com correção monetária a ser indicada conforme orientação do Gestor do Contrato, em favor da CBTU.

11.7
A CBTU oferecerá o modelo de Carta de Fiança com expressa renúncia do Fiador ao benefício de ordem expresso nos artigos 827, 828 do Código Civil Brasileiro.

11.8
Na modalidade Títulos da Dívida Pública deverão ser emitidos pelo Tesouro Nacional e custodiados na CETIP - Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos, sob a fiscalização do Banco Central do Brasil, ou junto a instituições financeiras, sob as regras do SELIC - Sistema Especial de Liquidez e Custódia de Títulos Públicos Federais. Devem, ainda, ser revestidos de liquidez livremente negociados no mercado de valores mobiliários, e, ainda, sua titularidade estar gravada em nome da CONTRATADA; 

11.9
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).

11.10
 O    atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CBTU a promover a rescisão do contrato, por descumprimento ou cumprimento irregular das clausulas deste contrato, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666/93. 

11.11
Acrescido o valor inicial do contrato e/ou prorrogação do seu prazo, a CONTRATADA apresentará as garantias complementares no mesmo percentual e/ou prazo no ato de assinatura do correspondente Termo Aditivo.

11.12
A Instituição  deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do Edital e das cláusulas contratuais.
11.13
Será considerada extinta a garantia e liberada a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. 
11.14
Isenção de Responsabilidade da Garantia:
11.14.1
A CBTU não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:
a)
Caso fortuito ou força maior;

b)
Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora; 

c)
Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração;

d)
Atos ilícitos praticados por empregados da CBTU.

11.15
Caberá a própria CBTU apurar a isenção da responsabilidade prevista nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.14.1, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela CBTU.

11.15.1
Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas no subitem 11.14.1.

11.16
Em  ambos os casos previstos nas alíneas “a” e “b” do subitem 11.14.1, deverá ser emitido pela CBTU o Termo de Encerramento, circunstanciado de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato.
11.17
A Garantia de execução apresentada e/ou na modalidade de Seguro Garantia e Carta de Fiança deverá está acompanhada de:

a)
cópia autenticada do estatuto social da Instituição Garantidora; 

b)
cópia autenticada da assembleia que elegeu a última diretoria da Instituição Garantidora; 

c)
cópia autenticada do instrumento de procuração, em se tratando de procurador do banco; 

d)
reconhecimento de firmas das assinaturas constantes da Carta de Fiança ou Seguro Garantia.

e)
Cópia do comprovante do pagamento integral do prêmio autenticado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

12.1
A CONTRATADA se declara responsável pelos serviços de pessoa jurídica por ela subcontratada para execução, no todo ou em parte, do pactuado neste Contrato, devendo ser observada, neste caso, a autorização prévia por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  GESTOR E FISCAL

13.1
As partes designarão cada uma, Gestor e Fiscal, nomeados mediante troca de correspondências, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da assinatura do Contrato, sendo suas deliberações suficientes para o cumprimento das obrigações de rotina. Tais documentos serão havidos como parte integrante e complementar do presente Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

14.1
A fiscalização e a supervisão do Contrato ficarão a cargo da CBTU, que, entre outras atribuições que lhe são próprias, terá o encargo de acompanhar a execução do contrato e sua conformidade com as disposições contratuais, e legais da interposição de apontando os atrasos e fatos ocorridos durante a execução do contrato  passíveis de sanções. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:  SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO

15.1
Será permitida a subcontratação de parte da obra ou dos serviços de engenharia.
15.2
A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante à CBTU quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.
15.3
No caso de haver subcontratada(s), a CONTRATADA deverá apresentar a documentação da(s) subcontratada(s) que comprove a sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação técnica necessária à execução da parcela ou do serviço subcontratado.

15.4
A fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito da CBTU e desde que não afetem a boa execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: TRIBUTOS

16.1
Atribui-se à CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento de quaisquer tributos existentes à data da assinatura do Contrato, seja obrigação acessória ou principal e cuja incidência decorra direta ou indiretamente do negócio jurídico aqui formulado, bem como, seguros e licenças exigidas pelo Poder Público.

16.2
A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos mencionados no item 16.1 desta Cláusula, não transfere à CBTU a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato ou restringir a regularização e a prestação dos serviços.

16.3
Em caso de alteração das alíquotas dos tributos ou instituição de novos a partir da data da apresentação da proposta, que venham a incidir diretamente nos preços dos serviços objeto do Contrato, estes preços poderão ser alterados, desde que comprovado por meio de documento hábil a ser apresentado pela CONTRATADA tão logo sejam oficialmente publicados, mediante expressa aceitação por escrito da CBTU.

16.4
O disposto no item anterior não se aplica se qualquer dos eventos acima resultar de mora imputável à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:   ALTERAÇÃO DO CONTRATO

17.1
Este Contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo com as devidas justificativas, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATADA.

17.2
Ao longo da execução do contrato, caso haja a necessidade de se firmar Termo Aditivo, os custos unitários dos itens acrescidos deverão seguir as seguintes orientações:

17.2.1
para itens que já constem do contrato, os custos corresponderão àqueles já contratados; 

17.2.2
para itens novos existentes no SINAPI e ou SICRO, os custos corresponderão do sistema para a região, aplicado sobre esse valor o mesmo desconto global fornecido pela empresa em relação ao orçamento estimado da licitação;

17.2.3
 para os itens novos não constantes do SINAPI e ou SICRO, será realizada preferencialmente consulta a publicações técnicas específicas, preços de banco de dados de órgãos públicos estaduais e municipais e por fim, pesquisa realizada pelo menos a 3 (três) fornecedores ou prestadores de serviço, sendo considerada a média dos respectivos orçamentos apresentados e considerados válidos.; 
7.2.4
somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os custos unitários ultrapassarem os respectivos custos nos termos dos critérios acima definidos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:    COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

18.1
Fica estabelecido que quaisquer avisos ou comunicações entre as Partes serão efetuados por escrito e dirigidos para os seguintes endereços:

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS – CBTU

Praça Procópio Ferreira nº 86 – Centro – Rio de Janeiro - RJ.

CEP: 20221-901.

e-mail...................

Tel....................

XXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ: XXXXXXXXXXXXX 

End.: XXXXXXXXXXXXXXXXX.

CEP. XXXXXXXXXXXX

e-mail. XXXXXXXXXXXXXXXXX.

Tel. (XX) XXXXXXXXXXXXXXX.

18.2
Qualquer mudança de endereço deverá ser comunicada imediatamente à outra parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA:    ANEXOS 

19.1
Ficam fazendo parte integrante deste Contrato, independente de transcrição, os anexos abaixo relacionados:

· ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

· ANEXO III  - PROPOSTA DA CONTRATADA, datada de XX/XX/2018 – fls..

19.2
Em caso de divergência entre as disposições do Contrato e as do Edital e anexos, prevalecerão as do Edital e anexos.

CLAUSULA VIGÉSIMA: RECURSOS ADMINISTRATIVOS

20.1
Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação à CBTU, ficando sobrestada a aplicação da mesma até o julgamento do pleito, nos termos do artigo 109 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:    CASOS OMISSOS

21.1
A execução deste Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão por estas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA ELABORAÇÃO DOS SERVIÇOS

22.1
Todos os estudos, projetos, pareceres, laudos e especificações a serem desenvolvidos pela CONTRATADA, deverão ser registrados no CREA/RJ, cabendo ao autor providenciar a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART de acordo com a legislação vigente.

22.2
Os responsáveis técnicos pelos serviços a serem desenvolvidos deverão ter vínculo formal com a CONTRATADA.

22.3
Ao final dos serviços, os responsáveis técnicos da CONTRATADA deverão transferir à CBTU os direitos sobre todos os projetos desenvolvidos, o que tornará possível copiá-los, alterá-los ou adaptá-los sempre que à CBTU entender de sua conveniência. Contudo, a transferência não significa a descaracterização de responsabilidade técnica sobre os projetos originais por parte dos profissionais da CONTRATADA.
22.4
A CONTRATADA fica proibida de veicular e comercializar os produtos gerados, relativos à prestação dos serviços de que trata o objeto desta licitação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA:   DO SEGURO 

23.1
A CONTRATADA deverá apresentar a CBTU, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura deste contrato, seguro contra riscos de engenharia com validade para todo o período de execução da obra, o qual deverá cobrir eventuais prejuízos de origem súbita e imprevista por qualquer causa, inclusive as avarias causadas por erros de projetos, desentulho e despesas extraordinárias. 

23.2
Em caso de sinistros não cobertos pelo seguro contratado, a CONTRATADA responderá pelos danos e prejuízos que, eventualmente, causar à coisa pública, propriedade ou posse de terceiros, em decorrência da execução da obra.

23.3
A CONTRATADA deverá, ainda, na forma da lei, fazer e apresentar, no mesmo prazo estipulado no item anterior, seguro coletivo contra acidentes de trabalho, com validade para todo o período de execução da obra, correndo a sua conta as despesas não cobertas pela respectiva apólice, sem prejuízo do seguro obrigatório contra acidentes de trabalho previsto no art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal, e regulado pelas Leis n.º 8.212/1991 e n.º 8.213/1991.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA:      DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1
A omissão de qualquer das partes quanto ao exercício de quaisquer direitos ou prerrogativas previstos neste contrato será considerada mera tolerância, não acarretando nem significando renúncia ao exercício daqueles direitos, alteração ou novação do pactuado;

24.2
A CBTU não se responsabiliza pelos equipamentos, utensílios, ferramentas ou quaisquer outros bens de propriedade da CONTRATADA ou de seus empregados, prepostos e subcontratados, nas dependências desta ou daquela, cabendo à CONTRATADA tê-los sempre, em uso ou não, sob sua guarda e responsabilidade, em respeito às legislações específicas.

24.3
A execução do presente Contrato não poderá, em hipótese alguma, prejudicar o andamento normal das atividades desenvolvidas pela CBTU, devendo a CONTRATADA, para tanto, considerar e prever antecipadamente tal possibilidade; 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA:     RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

25.1 A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta da Classificação Funcional Programática: ...............; Elemento de Despesa: ..............;  Plano Interno: ...............; Categoria Econômica: ..............., conforme a Nota de Empenho: ..........., Data ....../...../....

25.2
A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a CBTU, pela Lei Orçamentária Anual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: PUBLICAÇÂO 

26.1
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: FORO 

27.1
As partes contratantes elegem o foro da Comarca da Capital do Rio de Janeiro, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda deste Contrato.

Assim, por estarem justas e contratadas, firmam o presente, por si, seus herdeiros e ou sucessores, na presença das testemunhas abaixo. 
Rio de Janeiro, .......de.......................de 2018.

            CBTU
             

                              CONTRATADA

____________________________                      ____________________________
      José Marques de Lima                                                   Representante legal

      Diretor Presidente 

____________________________                         ___________________________
      Sérgio Sampaio Sessim                                              Representante legal     
          Diretor Técnico

TESTEMUNHAS:

1  )___________________
                                          2)___________________

RDC NA FORMA ELETRÔNICA Nº 004-2018/GALIC/CBTU-AC
ANEXO III

PLANILHA DO VALOR ESTIMADO

[image: image4.emf]ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QTD. ORIGEM PREÇO CÓDIGO  P. UNITÁRIO   P. TOTAL 

1 227.361,43 R$                        

1.1

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

1.1.1

TRANSPORTE COMERCIAL COM CAMINHAO

CARROCERIA9T,RODOVIAPAVIMENTADA



(9Tx

30KM - ida e volta)

T x Km 270,00

SINAPI SINTÉTICO 72840

0,58

156,60 R$                               

1.1.2

Carga,descarga e armazanamento de materiais

diversos com caminhão basculante 6m³(carga e

descarga manual)(só mão de obra)

m

3

25,00SINAPI SINTÉTICO 72895 19,17 479,25 R$                               

1.2 Perfuração de poço com perfuratriz pneumática m 30,00SINAPI SINTÉTICO 74163/1 43,00 1.290,00 R$                            

1.3 Escavação manual de valas m³ 18,66 SINAPI 93358 55,74 1.040,10 R$                            

1.4

Fossasépticaemalvenariadetijolocerâmicomaciço,

dimensõesexternas1,90X1,10X1,40m,1.500Litros,

revestidainternamentecombarralisa,comtampaem

concreto armado com espessura 8 cm

und 1,00 SINAPI 95463 1.243,55 1.243,55 R$                            

1.5

Sumidouroemalvenariadetijolocerâmicomaciço,

diametro 1,20m e altura 5,00 m, com tampa em

concreto armado diãmetro 1,40m e espessura 10 cm

Und 1,00SINAPI SINTÉTICO 74198/1 1.124,95 1.124,95 R$                            

1.6

Reaterrodevala,comutilizaçãodomaterialdafossa

e sumidouro

m³ 10,08 SINAPI ADAP 96995 33,79 340,60 R$                               

1.7

Demoliçãodaestruturaabertademadeiradecanteiro

de obras 

m² 460,00 SINAPI ADAP 72227 11,17 5.138,20 R$                            

1.8

Demoliçãodaestruturafechadaemchapademadeira

compensada de canteiro de obras 

m² 970,00 SINAPI ADAP 72218 12,50 12.125,00 R$                          

1.9

Transportedadesmontagemdetodasasinstalações

do canteiro de obras  após a conclusão da obra

km 292,00 SEINFRA C3375 5,13 1.497,96 R$                            

1.10 Limpeza manual do terreno (c/raspagem superficial) m² 1430,00SINAPI SINTÉTICO 73948/16 3,52 5.033,60 R$                            

1.11

ISOLAMENTO DE OBRA COM TELA PLASTICA COM MALHA DE 

5MM E ESTRUTURA DE MADEIRA PONTALETEADA

m 60,00SINAPI SINTÉTICO

85424

19,73 1.183,80 R$                          

1.12

CAMINHOS DE SERVIÇO

1.12.1Limpeza superficial da camada vegetal em jazida m² 13.680,00 SINAPI SINTÉTICO 73903/1 0,33 4.514,40 R$                            

1.12.2Corte e aterro compensado m³ 2.994,60SINAPI SINTÉTICO 79473 5,22 15.631,81 R$                          

1.12.3

Base solo brita (40/60), mistura em usina,

compactação 100% proctor modificado exclusive

escavação, carga e transporte

m³ 2.994,60SINAPI SINTÉTICO 72923 58,96 176.561,61 R$                        

2 555.235,68 R$                        

2.1

ESCAVAÇÃO MECANIZ. DE VALA EM MATER. DE 1A 

CAT.

m³ 6.622,50                      SICRO ADAP 3 S 04 001 00 6,74 44.635,65 R$                          

2.2

TRANSPORTE LOCAL EM RODOV. PAVIM. (CONST.) 1A 

CAT. - 10 KM

t x km 101.986,50                  SICRO ADAP 5914336 0,82 83.628,93 R$                          

2.3

ESCAVAÇÃO MECANIZ.DE VALA EM MATERIAL DE 2A 

CAT.

m³ 3.973,50                      SICRO ADAP 3 S 04 010 00  8,43 33.496,60 R$                          

2.4

TRANSPORTE LOCAL EM RODOV. PAVIM. (CONST.) 2A 

CAT. - 15 KM

t x km 91.787,85                    SICRO ADAP 5914336 0,82 75.266,03 R$                          

2.5 ESCAVAÇÃO EM VALA MATERIAL DE 3A CATEGORIA m³ 2.649,00                      SICRO ADAP 2 S 04 020 00 83,56 221.350,44 R$                        

2.6

TRANSPORTE LOCAL EM RODOV. PAVIM. (CONST.) 3A 

CAT. - 20 KM

t x km 93.244,80                    SICRO ADAP 5914336 0,82 76.460,73 R$                          

2.7

ESPALHAMENTO/REGULARIZACAO/COMPACTACAO 

DE MATERIAL EM BOTAFORA.

m³ 13.245,00                    DER adap 22.02.09.99  1,54 20.397,30 R$                          

3 108.723,40 R$                        

3.1

ESCAVAÇÃO MECANIZ. DE VALA EM MATER. DE 1A 

CAT.

m³ 240,24                         SICRO ADAP 3 S 04 001 00 6,74 1.619,21 R$                            

3.2

TRANSPORTE LOCAL EM RODOV. PAVIM. (CONST.) 1A 

CAT. - 10 KM

t x km 34.241,20                    SICRO ADAP 5914336 0,82 28.077,78 R$                          

3.3

ESCAVAÇÃO MECANIZ.DE VALA EM MATERIAL DE 2A 

CAT.

m³ 240,24                         SICRO ADAP 3 S 04 010 00  8,43 2.025,22 R$                            

3.4

TRANSPORTE LOCAL EM RODOV. PAVIM. (CONST.) 2A 

CAT. - 15 KM

t x km 4.372,34                      SICRO ADAP 5914336 0,82 3.585,31 R$                            

3.5 FORNECIMENTO DE SOLO DE JAZIDA m³ 2.133,49                      COMP.1 17,18 36.644,72 R$                          

3.6

COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% PROCTOR 

NORMAL

m³ 2.133,49                      SICRO ADAP 5502978 3,11 6.635,15 R$                            

3.7 ESPALH.ADENS.MATERIAL DE TERRAPLENAGEM m³ 2.613,97                      DER adap 22.06.05.99  1,54 4.025,51 R$                            

3.8

BASE DE SOLO - BRITA (50/50), MISTURA EM USINA, 

COMPACTACAO 100% PROCTOR MODIFICADO, COM 

FORNECIMENTO DA BRITA, EXCLUSIVE ESCAVACAO, 

CARGA E TRANSP

m³ 515,00                         SINAPI 72924 50,70 26.110,50 R$                          
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4 271.550,76 R$                        

4.1 102.162,63 R$                                    

4.1.1

ESCAVAÇÃO MECANIZ. DE VALA EM MATER. DE 1A 

CAT.

m³ 714,56                         SICRO ADAP 3 S 04 001 00 6,74 4.816,13 R$                            

4.1.2

TRANSPORTE LOCAL EM RODOV. PAVIM. (CONST.) 1A 

CAT. - 10 KM, PARA BOTAFORA

txkm 10.003,84                    SICRO ADAP 5914336 0,82 8.203,14 R$                            

4.1.3 FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE LASTRO DE BRITA m³ 588,42                         SICRO ADAP 1 A 01 894 51 66,92 39.377,17 R$                          

4.1.4 TUBO DE PVC PERFURADO OU NAO D=0,15M  m 1.624,00                      SINAPI 9834 18,20 29.556,80 R$                          

4.1.5

MANTA GEOTEXTIL NAO TECIDA RESISTENCIA 

LONGITUDINAL 16 KN/M

m² 2.926,80                      DER 37.04.68.06.99  5,78 16.916,90 R$                          

4.1.6 REATERRO DE VALA COM COMPACTAÇÃO MANUAL m³ 97,44                           SINAPI 96995 33,79 3.292,49 R$                            

4.2 169.388,13 R$                        

4.2.1

ESCAVAÇÃO MECANIZ. DE VALA EM MATER. DE 1A 

CAT.

m³ 803,88                         SICRO ADAP 3 S 04 001 00 6,74 5.418,15 R$                            

4.2.2 REATERRO DE VALA COM COMPACTAÇÃO MANUAL m³ 267,96                         SINAPI 96995 33,79 9.054,36 R$                            

4.2.3

TRANSPORTE LOCAL EM RODOV. PAVIM. (CONST.) 1A 

CAT. - 10 KM, PARA BOTAFORA

txkm 7.502,88                      SICRO ADAP 5914336 0,82 6.152,36 R$                            

4.2.4

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE LASTRO DE BRITA 

(5cm)

m³ 48,72                           SICRO ADAP 1 A 01 894 51 66,92 3.260,34 R$                            

4.2.5

CONCRETO FCK 15 MPA, TRAÇO 1:3,4:3,5, CIMENTO, 

AREIA E BRITA 1, PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 600L

m³ 227,36                         SINAPI 94969

229,81

52.249,60 R$                          

4.2.6

LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO 

E ACABAMENTO DE CONCRETO EM ESTRUTURAS

m³ 227,36                         SINAPI 92873 142,60 32.421,53 R$                          

4.2.7

FORMA TABUA P/ CONCRETO EM FUNDACAO C/ 

REAPROVEITAMENTO 10 X, INCLUINDO 

ESCORAMENTO, MONTAGEM E DESMONTAGEM

m² 2.923,20                      SINAPI 74007/1

20,81

60.831,79 R$                          

5 215.038,09 R$                        

5.1

DEMOLIÇÃO, REMOÇÃO E TRANSPORTE DA GRADE 

DA VIA CORRIDA, TRILHO, DORMENTE DE MADEIRA 

(1667un/km)

m 500,00                         COMP.2

101,45

50.724,56 R$                          

5.2

DEMOLIÇÃO DE DISPOSITIVOS DE CONCRETO 

ARMADO

m³ 199,57                         SICRO ADAP 5 S 04 999 08 355,10 70.866,19 R$                          

5.3 TRANSPORTE LOCAL EM RODOV. PAVIM. - 15KM txkm 7.483,76                      SICRO ADAP 5914336 0,82 6.136,68 R$                            

5.4 REMOÇÃO DE CAMISA METÁLICA (PILARES) m 62,40                           COMP.03 49,33 3.078,19 R$                            

5.5

DESMONTAGEM E REMOÇÃO DE ESTRUTURA 

METÁLICA

kg 26.880,00                    COMP.04 3,10 83.338,85 R$                          

5.6

TRANSPORTE LOCAL EM RODOV. PAVIM. - DEPÓSTIO 

CBTU (30KM)

txkm 1.089,79                      SICRO ADAP 5914336 0,82 893,62 R$                               

6 2.097.298,67 R$                     

6.1 ESTACAS 1.456.196,21 R$                     

6.1.1 ESTACÃO D=1,40m m 574,00                         DER

26.02.15.99 

1.425,19 818.059,06 R$                        

6.1.2 CAMISA METÁLICA PERDIDA kg 99.089,62                    DER

26.02.20.99 

6,44 638.137,15 R$                        

6.2

BLOCO DE COROAMENTO E LAJE DE 

APROXIMAÇÃO

336.142,93 R$                        

6.2.1

CONCRETO USINADO BOMBEAVEL, CLASSE DE 

RESISTENCIA C30, COM BRITA 0 E 1, SLUMP = 100 +/- 

20 MM, INCLUI SERVICO DE BOMBEAMENTO (NBR 

8953)

m³ 304,63                         SINAPI INSUMO 1525 312,38 95.160,31 R$                          

6.2.2 FORMA COMUM DE MADEIRA m² 552,84                         SICRO ADAP 3106121 84,78 46.869,77 R$                          

6.2.3

FORNECIMENTO, PREPARO E COLOCAÇÃO FORMAS 

AÇO CA 50

kg 26.010,00                    SICRO ADAP 2 S 03 580 02  7,01 182.330,10 R$                        

6.2.4 CIMBRAMENTO METALICO P/ PONTES E VIADUTO m³ 929,24                         DER 24.04.04.99  12,68 11.782,75 R$                          

6.3 PILARES 184.199,53 R$                        

6.3.1

CONCRETO USINADO BOMBEAVEL, CLASSE DE 

RESISTENCIA C30, COM BRITA 0 E 1, SLUMP = 100 +/- 

20 MM, INCLUI SERVICO DE BOMBEAMENTO (NBR 

8953)

m³ 165,14                         SINAPI INSUMO 1525 312,38 51.586,43 R$                          

6.3.2 FORMA COMUM DE MADEIRA m² 471,84                         SICRO ADAP 3106121 84,78 40.002,59 R$                          

6.3.3

FORNECIMENTO, PREPARO E COLOCAÇÃO FORMAS 

AÇO CA 50

kg 13.211,20                    SICRO ADAP 2 S 03 580 02  7,01 92.610,51 R$                          

6.4 APARELHO DE APOIO METÁLICO 120.760,00 R$                        

6.4.1 APARELHO DE APOIO METÁLICO - TIPO TF-250 unid 12,00                           COMP.06 5.630,00 67.560,00 R$                          

6.4.2 APARELHO DE APOIO METÁLICO - TIPO TF-400 unid 8,00                             COMP.07 6.650,00 53.200,00 R$                          

CANALETA, SEÇÃO 0,40X0,40m, ESPESSURA 0,10m

DRENO PROFUNDO, SEÇÃO 0,40X0,95m

JANEIRO DE 2018

PONTE SOBRE O RIO PIRAPAMA (Recife - PE)

ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA - ANEXO 4

REFERÊNCIA:

DRENAGEM

DEMOLIÇÃO

INFRAESTRUTURA E MESOESTRUTURAS DE CONCRETO

[image: image6.emf]ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QTD. ORIGEM PREÇO CÓDIGO  P. UNITÁRIO   P. TOTAL 

7 12.374.532,25 R$                   

7.1 12.038.441,88 R$                   

7.1.1 MATÉRIA PRIMA kg 719.998,200               

PESQUISA 

PREÇO

PP1 4,4729 3.220.479,94 R$                     

7.1.2 FABRICAÇÃO kg 719.998,200               

PESQUISA 

PREÇO

PP2 4,2599 3.067.120,33 R$                     

7.1.3 TRANSPORTE kg 719.998,200               

PESQUISA 

PREÇO

PP3 1,0650 766.798,08 R$                        

7.1.4 MONTAGEM kg 719.998,200               

PESQUISA 

PREÇO

PP4 6,9223 4.984.043,53 R$                     

7.2 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 336.090,37 R$                        

7.2.1

SOLDA LONGITUDINAL EM PERFIL METÁLICO 

P/EMPREITADA 

m 760,00                         COMP.09 15,92 12.101,30 R$                          

7.2.2 PARAFUSOS BUCHAS E ARRUELAS (5% PESO TOTAL) kg 14.548,76                    COMP.10 18,35 266.907,33 R$                        

7.2.3 LIMPEZA COMPLEMENTAR POR HIDROJATEAMENTO m² 6.244,02                      COMP.11 3,56 22.252,20 R$                          

7.2.4

PREPARO DE BASE PARA SUPERFÍCIE METÁLICA 

COM FUNDO ANTI - OXIDANTE

m² 6.244,02                      COMP.12 2,83 17.679,09 R$                          

7.2.5 PINTURA A BASE DE EPÓXI 2 DEMÃOS m² 6.228,02                      COMP.13 2,64 16.454,30 R$                          

7.2.6

EXECUÇÃO DE FURO EM CHAPA ESP.8mm E 

FORNEC. DE RALO TIPO ABACAXI Ø 75mm COM 

SOLDAGEM

unid. 17,00                           CBTU 500 40,95 696,15 R$                               

8 1.101.687,07 R$                     

8.1 FORNECIMENTO 991.845,03 R$                        

8.1.1 FORNECIMENTO DE DE BRITA PARA LASTRO m³ 1.001,00                      SINAPI INSUMO 4722 56,09 56.146,09 R$                          

8.1.2

 FORNECIMENTO DE  DORMENTES MONOBLOCO DE 

CONCRETO PROTENDIDO P/FIXAÇÃO DUPLO "C" 

P/TRILHO Tr-45 P/BIT.MÉTRICA- VIA PROJETADA

unid 373,00                        

REGISTRO DE 

PREÇO

PP5

270,00

100.710,00 R$                        

8.1.3

 FORNECIMENTO DE  DORMENTES MONOBLOCO DE 

CONCRETO PROTENDIDO P/FIXAÇÃO DUPLO "C" 

P/TRILHO Tr-45 P/BIT.MÉTRICA - VIA EXISTENTE

unid 529,00                        

REGISTRO DE 

PREÇO

PP5

270,00

142.830,00 R$                        

8.1.4

 FORNECIMENTO DE  DORMENTES MONOBLOCO DE 

CONCRETO PROTENDIDO ESPECIAL PARA FIXAÇÃO 

DUPLO "C" P/TRILHO Tr-45 C/DISPOSITIVO PARA 4 

TIREFOND(BUCHA DE NYLON) P/CONTRATRILHO Tr-

45 P/BIT.MÉTRICA- VIA PROJETADA

unid 184,00                        

PESQUISA 

PREÇO

PP6 340,00 62.560,00 R$                          

8.1.5

FORNECIMENTO DE  DORMENTES MONOBLOCO DE 

CONCRETO PROTENDIDO ESPECIAL PARA FIXAÇÃO 

DUPLO "C" P/TRILHO Tr-45 C/DISPOSITIVO PARA 4 

TIREFOND(BUCHA DE NYLON) P/CONTRATRILHO Tr-

45 P/BIT.MÉTRICA- VIA EXISTENTE

unid 167,00                        

PESQUISA 

PREÇO

PP6 223,00 37.241,00 R$                          

8.1.6 FORNECIMENTO DE CONJUNTO DE TALA DE JUNÇÃO  cj 156,00                        

PESQUISA 

PREÇO

PP7 445,38 69.479,54 R$                          

8.1.8 FORNECIMENTO DE CONJUNTO DE FIXAÇÃO ELÁSTICA C/2 CLIPS ELÁSTICO DUPLO C, 2 ISOLADORES E 1 ALMOFADA cj 2.506,00                     

REGISTRO DE 

PREÇO

PP8 18,68 46.803,62 R$                          

8.1.9 FORNECIMENTO DE CONJUNTO DE FIXAÇÃO RÍGIDA C/2 TIREFOND E 1 ALMOFADA cj 702,00                        

PESQUISA 

PREÇO

PP9 10,77 7.558,42 R$                            

8.1.10

FORNECIMENTO  DE TRILHO METÁLICO TR-45 C/2 

FUROS EM CADA PONTA - VIA PROJETADA

kg 31.000,00                    REGISTRO DE PREÇO PP10 5,45 168.950,00 R$                        

8.1.11

FORNECIMENTO  DE TRILHO METÁLICO TR-45 C/2 

FUROS EM CADA PONTA - VIA EXISTENTE

kg 38.000,00                    REGISTRO DE PREÇO PP10 5,45 207.100,00 R$                        

8.1.12

FORNECIMENTO DE PORÇÃO E KIT PARA SOLDA 

ALUMINOTÉRMICA EM TR-45(DESCARTÁVEL)

unid. 126,00                         REGISTRO DE PREÇO PP11 733,86 92.466,36 R$                          

8.2 109.842,04 R$                        

8.2.1

ASSENTAMENTO MANUAL DE DORMENTES, CONCRETO 

MONOBLOCO,SEM FORNECIMENTO DO MATERIAL

un 1.260,000 CBTU  51 22,72 28.627,20 R$                          

8.2.2 ASSENTAMENTO MANUAL DE TRILHOS TR-45  km 1,502 CBTU 387 4.603,50 6.914,45 R$                            

8.2.3 NIVELAMENTO E ALINHAMENTO CONTÍNUO m 834,000 CBTU 11 48,61 40.540,74 R$                          

8.2.4

ASSENTAMENTO MANUAL DE CONTRATRILHOS TR45 

C/TJ

km 0,42                             CBTU 463 9.431,23 3.961,11 R$                            

8.2.5

LASTREAMENTO DE VIA SEM FORNECIMENTO, 

INCLUINDO CARGA E DESCARGA

m³ 1.001,00                      CBTU 019 2,46 2.462,46 R$                            

8.2.6

EXECUÇÃO DE SOLDAGEM ALUMINOTÉRMICA DE 

TRILHOS - VIA PROJETADA

unid 56,00                           CBTU 385 98,83 5.534,48 R$                            

8.2.7

EXECUÇÃO DE SOLDAGEM ALUMINOTÉRMICA DE 

TRILHOS - VIA EXISTENTE

unid 70,00                           CBTU 385 98,83 6.918,10 R$                            

8.2.8

MANTA GEOTEXTIL NAO TECIDA RESISTENCIA 

LONGITUDINAL 16 KN/M

m² 2.575,00                      DER 37.04.68.06.99  5,78 14.883,50 R$                          

SERVIÇOS
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ESTRUTURA METÁLICA - SUPERESTRUTURA

FORNECIMENTO E MONTAGEM DE ESTRUTURA EM AÇO COR-500, SEM PINTURA C/INCLUSÃO ICMS DIFERENCIADO
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9 565.202,37 R$                        

9.1

BARRACÃO ABERTO PARA APOIO À PRODUÇÃO-

CARPINTARIA

m¹ 100,00                         ORSE ADAP 9940 112,24 11.224,00 R$                          

9.2

BARRACÃO ABERTO PARA APOIO À PRODUÇÃO-

OFICINA

m¹ 200,00                         ORSE ADAP 9940 112,24 22.448,00 R$                          

9.3

BARRACÃO ABERTO PARA APOIO À PRODUÇÃO-

ARMAÇÃO

m¹ 100,00                         ORSE ADAP 9940 112,24 11.224,00 R$                          

9.4

BARRACÃO ABERTO PARA APOIO À PRODUÇÃO-

LABORATÓRIO

m¹ 60,00                           ORSE ADAP 9940 112,24 6.734,40 R$                            

9.5

EXECUÇÃO DE ESCRITÓRIO EM CANTEIRO DE OBRA 

EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO 

MOB E EQUIP.

m² 150,00                         SINAPI 93207

602,03

90.304,50 R$                          

9.6

EXECUÇÃO DE ALMOXARIFADO EM CANTEIRO DE 

OBRA EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, 

INCLUSO PRATELEIRAS

m² 120,00                         SINAPI 93208

457,05

54.846,00 R$                          

9.7

EXECUÇÃO DE ALMOXARIFADO EM CANTEIRO DE 

OBRA EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, 

INCLUSO PRATELEIRAS - ESTOCAGEM

m² 380,00                         SINAPI 93208

457,05

173.679,00 R$                        

9.8

EXECUÇÃO DE REFEITÓRIO EM CANTEIRO DE OBRA 

EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUOS 

MOB E EQUIP.

m² 200,00                         SINAPI 93210

380,17

76.034,00 R$                          

9.9

EXECUÇÃO DE SANITÁRIO E VESTIÁRIO EM 

CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE MADEIRA, 

COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO.

m² 120,00                         SINAPI 93212

580,97

69.716,40 R$                          

9.10 MANUTENÇÃO DO CANTEIRO mês 23,00                           COMP.14 1.964,80 45.190,40 R$                          

9.11 PLACA DE OBRA m² 10,00                           SINAPI 74209/1 330,58 3.305,80 R$                            

9.12 PLACA DE SINALIZAÇÃO (0,50x0,50) m² 1,50                             SINAPI 74209/1 330,58 495,87 R$                               

10 1.708.928,75 R$                     

10.1 ENGENHEIRO PLENO h 2.024,00                      SINAPI 90778 88,66 179.447,84 R$                        

10.2 ENGENHEIRO JUNIOR h 4.048,00                      SINAPI 90777 70,49 285.343,52 R$                        

10.3 MESTRE DE OBRAS h 4.048,00                      SINAPI 90780 47,31 191.510,88 R$                        

10.4 ENCARREGADO GERAL h 4.048,00                      SINAPI 90776 31,31 126.742,88 R$                        

10.5 TOPÓGRAFO h 4.048,00                      SINAPI 90781 18,56 75.130,88 R$                          

10.6 AUXILIAR DE TOPOGRAFIA h 8.096,00                      SINAPI 88253 16,03 129.778,88 R$                        

10.7 TEODOLITO COM PRECISÃO DE MAIS OU MENOS 6 SEG h 4.048,00                      SINAPI 7247 2,25 9.108,00 R$                            

10.8 VIGIA NOTURNO h 8.096,00                      SINAPI 88326 15,80 127.916,80 R$                        

10.9 APONTADOR h 8.096,00                      SINAPI 90767 15,24 123.383,04 R$                        

10.10ALMOXARIFE h 4.048,00                      SINAPI 90766 15,78 63.877,44 R$                          

10.11TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO h 8.096,00                      ORSE I8588 15,56 125.958,35 R$                        

10.12TÉCNICO DE EDIFICAÇÕES h 4.048,00                      SINAPI 88255 26,98 109.215,04 R$                        

10.13VEICULO COMERCIAL LEVE h 4.048,00                      DNIT CONSULTORIA 13,75 55.660,00 R$                          

10.14MOTORISTA DE VEICULO LEVE h 4.048,00                      SINAPI 88284 26,15 105.855,20 R$                        

19.225.558,47 R$                   

991.845,03 R$                        

18.233.713,44 R$                   

14,52% 144.015,89 R$                        

31,17% 5.683.448,47 R$                     

25.053.022,83 R$               

PREÇO TOTAL COM BDI  

BDI FORNECIMENTO(ITEM 8.1)

BDI DEMAIS ITENS

FORNECIMENTO(ITEM 8.1)  SUBTOTAL

SERVIÇOS(DEMAIS ITENS) SUBTOTAL

INSTALAÇÃO, MOBILIZAÇÃO, DESMOBILIZAÇÃO CANTEIRO

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA (23 meses)

 PREÇO TOTAL SEM BDI 
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LISTA DE DESENHOS
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	Descrição

	PE-DRA-14077-001-00
	Dragagem
	Projeto de Dragagem - Locação das Seções Transversais

	PE-DRA-14077-002-00
	Dragagem
	Projeto de Dragagem - Seções transversais 1 de 4

	PE-DRA-14077-003-00
	Dragagem
	Projeto de Dragagem - Seções transversais 2 de 4

	PE-DRA-14077-004-00
	Dragagem
	Projeto de Dragagem - Seções transversais 3 de 4

	PE-DRA-14077-005-00
	Dragagem
	Projeto de Dragagem - Seções transversais 4 de 4

	PE-EST-14077-A-001-03
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Implantação - Via Existente - Pontes de 30m

	PE-EST-14077-A-002-03
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Implantação - Via Projetada - Pontes de 40 e 60m

	PE-EST-14077-A-003-02
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Implantação - Locação da Fundação p/ Vãos de 30,40 e 60 metros

	PE-EST-14077-A-004-02
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Implantação - Locação da Meso estrutura p/ Vãos de 30, 40 e 60 metros

	PE-EST-14077-A-005-00
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Implantação - Levantamento Planialtimétrico Original

	PE-EST-14077-B-001-02
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Ponte de 30m - Elevação e Plantas

	PE-EST-14077-B-002-01
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Ponte de 30m - Elevação, Plantas e Cortes

	PE-EST-14077-B-003-01
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Ponte de 30m - Detalhes dos Nós

	PE-EST-14077-B-004-01
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Ponte de 30m - Detalhes das Talas de Ligação

	PE-EST-14077-B-005-02
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Ponte de 30,40 e 60m -  Chapas de  Fechamento Inferior

	PE-EST-14077-C-001-02
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Ponte de 40m - Elevação e Plantas

	PE-EST-14077-C-002-01
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Ponte de 40m - Elevação, Plantas e Cortes

	PE-EST-14077-C-003-01
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Ponte de 40m - Detalhes dos Nós

	PE-EST-14077-C-004-01
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Ponte de 40m - Detalhes das Talas de Ligação

	PE-EST-14077-A-006-00
	Estruturas
	Implantação – Comparação Situação Atual e Projetada

	PE-EST-14077-D-001-02
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Ponte de 60m - Elevação e Plantas 

	PE-EST-14077-D-002-02
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Ponte de 60m - Elevação e Plantas 

	PE-EST-14077-D-003-01
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Ponte de 60m - Elevação, Plantas e Cortes 

	PE-EST-14077-D-004-01
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Ponte de 60m - Detalhes dos Nós

	PE-EST-14077-D-005-01
	Estruturas
	Projeto de Estruturas - Ponte de 60m - Detalhes das Talas de Ligação


	
	
	

	PE-EST-14077-E-001-01
	Estruturas
	Forma Apoio Ap.02 e Ap.03, p/ vãos de 30 metros

	PE-EST-14077-E-002-01
	Estruturas
	Armação Apoio Ap.02 e Ap.03, p/ vãos de 30 metros

	PE-EST-14077-E-003-00
	Estruturas
	Forma Encontro E.01 e E.04, p/ vãos de 30 metros

	PE-EST-14077-E-004-00
	Estruturas
	Armação Encontro E.01 e E.04, p/ vãos de 30 metros

	PE-EST-14077-E-005-00
	Estruturas
	Armadura das Lajes de Aproximação p/ vãos de 30 metros 

	PE-EST-14077-E-006-00
	Estruturas
	 Encontros E.1e E.4, para vãos de 40 e 60 metros

	PE-EST-14077-E-007-00
	Estruturas
	Armadura do Encontro E.5, para vãos de 40 e 60 metros

	PE-EST-14077-E-008-00
	Estruturas
	Armadura de Laje de Aproximação do Encontro E.5 e do Ap. 6, p/ vãos de 40 e 60 metros

	PE-EST-14077-E-009-00
	Estruturas
	Forma do Apoio 6 p/ vãos de 40 e 60 metros

	PE-EST-14077-E-010-00
	Estruturas
	Armadura do Bloco do Ap. 6, p/ vãos de 40 e 60 metros

	PE-EST-14077-E-011-00
	Estruturas
	Forma e Armação dos Estacões 1 ao 24

	PE-EST-14077-E-012-00
	Estruturas
	Armadura do Encontro E7, p/ Vãos de 40/60m

	PE-EST-14077-E-013-00
	Estruturas
	Armadura de Laje de Aproximação do Encontro E7, p/ Vãos de 40/60m 

	PE-EST-14077-E-014-01
	Estruturas
	Armadura das Estacões, dos Ap. 2 e AP.3 e E. 1 e  E. 4, p/ Vãos de 30 metros

	PE-EST-14077-E-015-02
	Estruturas
	Armadura dos Estacões, do Ap. 6 e dos Encontros 5 e 7 p/ Vãos de 40/60m

	PE-GEO-14077-001-00
	Geometria
	Projeto Geométrico- fl. 1/5

	PE-GEO-14077-002-00
	Geometria
	Projeto Geométrico- fl. 2/5

	PE-GEO-14077-003-00
	Geometria
	Projeto Geométrico- fl. 3/5

	PE-GEO-14077-004-00
	Geometria
	Projeto Geométrico- fl. 4/5

	PE-GEO-14077-005-00
	Geometria
	Projeto Geométrico - Seção Transversal Tipo- fl. 5/5

	PE-TER-14077-001-00
	Terraplenagem
	Projeto de Terraplenagem - Seções – fl.1/3 

	PE-TER-14077-002-00
	Terraplenagem
	Projeto de Terraplenagem - Seções – fl. 2/3

	PE-TER-14077-003-00
	Terraplenagem
	Projeto de Terraplenagem – Tabelas Volumétricas - fl. 3/3
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ANEXO VII

MODELO DE CARTA FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA CONTRATUAL 
À COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU 

(cidade – Estado)

Local,      de                        de 2018.

CARTA DE FIANÇA - R$----------------------------

Pela presente Carta de Fiança e na melhor forma de direito o Banco                   , com sede à o nº                 /           -       , por si diretamente e seus eventuais sucessores, se obriga perante a COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, em caráter irretratável, como fiador solidário e principal pagador, com expressas renúncia dos benefícios estatuídos nos artigos 827, Parágrafo Único, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro, da empresa                          , com sede à                       , inscrita no CNPJ-MF sob o nº    -            , pelo fiel cumprimento, pela afiançada, de todas as obrigações pela mesma assumidas no Contrato nº            -          /           , firmado entre a COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU e a afiançada em .......... de ........................ de 20.., cujos termos, cláusulas e condições o Banco fiador declara expressamente conhecer e aceitar.

Em conseqüência da presente Carta de Fiança, obriga-se o Banco Fiador, a pagar à COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, até o limite de seu valor, que corresponde a ..........%do valor total atualizado do Contrato nº        -        /     , reajustado até a data da expedição desta carta, firmado entre as partes em ..... de ........... de 20..., ou seja R$ ............  (...........................) e atualizada a partir da data de expedição desta carta até a data de seu resgate, de acordo com (inserir critério de atualização, não só os prejuízos que forem causados por sua afiançada, como as multas que à mesma forem aplicadas pela COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, relacionadas com o pré-citado Contrato, e se compromete, outrossim, a efetuar os pagamentos que sob tais títulos lhe forem exigidos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado esse prazo do recebimento da comunicação que ao Banco Fiador for dirigida pela COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU.

Esta garantia vigorará até que o pré citado Contrato se haver cumprido, isto é, após a expiração do prazo de garantia dos serviços, extinguindo-se completamente quando o último atingir o seu final de garantia. (a ser definido caso a caso).

Nenhuma objeção ou oposição da afiançada poderá ser admitida ou invocada pelo Banco Fiador e/ou por este invocada, para o fim de se escusar do cumprimento da obrigação assumida perante a COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU. face ao disposto no referido Diploma Legal, nos termos da presente Carta de Fiança.

Obriga-se este Banco, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais ou extra - judiciais, na hipótese da COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU ser compelida a ingressar em Juízo para demandar o cumprimento da Fiança a que se refere o presente Instrumento.

Declara o Banco Fiador que a presente Fiança está devidamente contabilizada, que satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e que atende aos preceitos da legislação bancária aplicável; que os signatários deste Instrumentos estão autorizados a prestar a presente Fiança em nome e à responsabilidade do Banco Fiador; que o capital social deste Banco é de R$ ....................... (..............................) e que o mesmo está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir a Carta de Fiança e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pelo referido organismo federal.

A presente Carta de Fiança foi emitida em uma única via.

Banco

---------------------------------------------------           --------------------------------------------------

Assinaturas e cargos exercidos no Banco

OBSERVAÇÃO:
JUNTAR

1. Duas cópias autenticadas da Carta de Fiança

2. Cópia autenticada do Estatuto Social do Banco

3. Cópia autenticada da Ata da Assembléia que elegeu a atual Diretoria, devidamente registrada na Junta Comercial, de modo a comprovar a legitimidade de representação do (s) que subscreve (m) a Carta de Fiança.
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ANEXO VIII
MODELO DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO PERCENTUAL DOS BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS – BDI E DOS ENCARGOS SOCIAIS – ES

[image: image12.emf]DESCRIÇÃO

MÍNIMO MÁXIMO MÍNIMO MÁXIMO

GARANTIA+SEGURO 0,32 0,74 0,30 0,82

RISCO 0,50 0,97 0,56 0,89

R=RISCO+GARANTIA 0,82 1,71 0,86 1,71

DF=DESPESAS FINANCEIRAS 1,02 1,21 0,85 1,11

AC=ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 3,80 4,67 1,50 4,49

L=LUCRO 6,64 8,69 3,50 6,22

I=TRIBUTOS 5,65 13,15 3,65 3,65

COFINS 3,00 3,00 3,00 3,00

PIS 0,65 0,65 0,65 0,65

ISS 2,00 5,00 0,00 0,00

CPRB 0,00 4,50 0,00 0,00

LDI 19,49 34,84 10,90 18,46

e Lei 13161/2015

Consultoria e Obras e  Materiais Materiais

Projetos Serviços Equip. 1 Equip. 2

GARANTIA+SEGURO 0,50 0,50 0,50 0,00

RISCO 0,00 0,56 0,56 0,00

R=RISCO+GARANTIA 0,50 1,06 1,06 0,00

DF=DESPESAS FINANCEIRAS 1,02               1,02 0,85               0,85              

AC=ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 3,00               4,00 3,00               0,00

L=LUCRO 7,30               7,30 5,11 5,11              

I=TRIBUTOS 11,15 13,15 3,65 3,65              

COFINS 3,00               3,00 3,00               3,00              

PIS 0,65               0,65 0,65               0,65              

CPRB 4,50 4,50 0,00 0,00

ISS - (ver notas 2 e 3) 3,00               5,00 0,00 0,00

LDI 26,29 31,17 14,52 10,02

Nota 6: Obras e Serviços, Consultoria e Projetos com desoneração da mão de obra  

confome Lei 13161/15.

Nota 4: O BDI de 14,52% será utilizado quando a compra de materiais ou equipamentos  

CÁLCULO DO BDI 

FÓRMULA=(((((1+R/100)*(1+DF/100)*(1+AC/100)*(1+L/100))/(1-I/100))-1)*100)

Nota 1: Valores referenciais conforme acórdão AC- 2622/13 do TCU substituindo AC-2369/11



BDI - Licitações CBTU -  2016

DESCRIÇÃO

não ultrapassar 20% do valor do orçamento.

Nota 5: O BDI de 10,02% será utilizado quando o orçamento se referir  somente a compra 

de materiais e equipamentos.

Valores Equip. (%) Valores Serv. (%)

Nota 2: ISS de 5% para os municípios do Rio de Janeiro, Recife, Maceió,   

João Pessoa, Natal, Fortaleza e Salvador. ISS de 2,5% para Belo Horizonte, com BDI de 27,5%

Nota 3: ISS com alíquota especifica para engenharia consultiva -  2% para Belo Horizonte  

 e Recife, com BDI de 21,5%.  3% para o Rio de Janeiro, Maceió,João Pessoa, Natal e

Fortaleza, com BDI de 22,83%. 5 % para Salvador, com BDI de 25,58%.
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